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RESUMO 

 

 

Em Portugal, para os Cuidados de Saúde Primários em geral e para as unidades de cuidados 

às famílias em particular, é imperativo a definição de dotação segura no sentido de 

contribuir para se atingir os índices de segurança e de qualidade dos cuidados de 

enfermagem correspondentes às reais necessidades dos seus clientes. O Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica tem um conhecimento 

aprofundado do desenvolvimento da criança e adolescente, neste sentido é o profissional 

mais adequado para o cálculo da carga de trabalho do enfermeiro na consulta de saúde 

infantil e juvenil. 

Com o objetivo de identificar as intervenções que os enfermeiros realizam durante as 

consultas de saúde infantil e juvenil, determinar o tempo gasto com cada uma delas e 

analisar a relação entre a idade da criança ou adolescente e o tempo gasto nas intervenções 

desenvolvidas realizou-se um estudo quantitativo, descritivo-correlacional. A amostra 

compreendeu 170 crianças e adolescentes em idades correspondentes às consultas 

preconizadas no Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil. Os dados foram colhidos 

através de um formulário eletrónico durante o período compreendido entre maio e julho de 

2021.  

A consulta ao recém-nascido foi a que se realizou mais vezes (11,2%), seguida da consulta 

dos 15 meses (7,6%). Verificou-se que em média, foram necessários 34,27 minutos por 

consulta para os enfermeiros realizarem um conjunto de intervenções do âmbito da consulta 

de saúde infantil e juvenil. As intervenções em que os enfermeiros despendem mais tempo 

são dos domínios do “Desenvolvimento humano” com uma média de 12,35 minutos e 

“Atividades não assistenciais” com uma média de 10,13 minutos por consulta. Constatou-se 

ainda que à medida que aumenta a idade das crianças o tempo gasto pelos enfermeiros nas 

intervenções dos domínios “Adesão à vacinação”, “Papel parental”, “Papel segurança” e 

“Vinculação” diminui e nas intervenções que integram o domínio “Autocontrolo” aumenta. 

O tema das dotações seguras dos enfermeiros em Cuidados de Saúde Primários tem sido 

pouco estudado e os resultados deste estudo evidenciam a necessidade de dar continuidade 

à investigação sobre a temática, no sentido de contribuir para a organização das Unidades 

de Saúde Familiar e Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados e uma prática clínica 

adequada às reais necessidades das crianças, adolescentes e famílias. 

Palavras-Chaves: Cuidados de Saúde Primários, Consulta de Enfermagem, Dotações, Carga 

de trabalho, Desenvolvimento Infantil, Desenvolvimento do Adolescente 
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ABSTRACT 

 

 

In Portugal, for Primary Health Care in general and for family care units, it is imperative to 

define a safe endowment to contribute to achieving the safety and quality of nursing care 

rates corresponding to the real needs of its clients. The Nurse Specialist in Child and 

Pediatric Health Nursing has an in-depth knowledge of the development of children and 

adolescents, in this sense it is the most appropriate professional for calculating the workload 

of nurses in the consultation of child and youth health. 

To identify the interventions that nurses perform during child and juvenile health 

consultations, to determine the time spent with each of them and to analyze the relationship 

between the age of the child or adolescent and the time spent in the interventions 

developed, a quantitative, descriptive-correlational study. The sample comprised 170 

children and adolescents at ages corresponding to the consultations recommended in the 

National Program for Child and Youth Health. Data were collected using an electronic form 

during the period from May to July 2021. 

The consultation with the newborn was the one that was the one that was the most often 

(11.2%), followed by the 15-month consultation (7.6%). It was found, on average, it took 

34.27 minutes per consultation for nurses to perform a set of interventions within the scope 

of the child and juvenile health consultation. The interventions in which nurses consume 

the most time are from the domains of "Human Development" with an average of 12.35 

minutes and "non-care activities" with an average of 10.13 minutes per consultation. It was 

also found that as the age of children increases, the time spent by nurses in the interventions 

of the domains "Vaccination adhering", "Parental role", "Safety paper" and "Linking" 

decreases and in the interventions that integrate the domain "Self-control" increases.  

The theme of the safe appropriations of nurses in Primary Health Care has been little studied 

and these results show the need to continue this study, to contribute to the organization of 

Family Health Units and Personalized Health Care Unit and a clinical practice appropriate 

to the real needs of children, adolescents and families. 

 

 

Key words: Primary Health Care, Office Nursing, Health Care Rationing, Workload, Child 

Development, Adolescent Development   
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INTRODUÇÃO  1 

 2 

 3 

A consulta de enfermagem de saúde infantil e juvenil é uma metodologia utilizada pelos 4 

enfermeiros na prestação de cuidados à criança e família com o desígnio de promover, 5 

proteger e recuperar a saúde da criança e da sua família (Monteschio, Gaíva, & Moreira, 6 

2015). É um método simples, de baixo custo (Gaíva, Monteschio, Alves, & Marques, 2018). 7 

Neste sentido, o Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (PNSIJ) (DGS, 2013) é a 8 

ferramenta que vai ao encontro deste desígnio, com o objetivo de contribuir para os 9 

indicadores de saúde, como a morbimortalidade infantil (Gaíva & Alves, 2019).  10 

Está explícito no código deontológico do enfermeiro, no artigo 97º, alínea a) que os 11 

enfermeiros estão obrigados a “Exercer a profissão com os adequados conhecimentos 12 

científicos e técnicos, com o respeito pela vida, pela dignidade humana e pela saúde e bem-13 

estar da população, adotando todas as medidas que visem melhorar a qualidade dos cuidados 14 

e serviços de enfermagem” (OE, 2015). O Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 15 

Infantil e Pediátrica (EEESIP) tem um papel crucial na prestação de cuidados seguros, 16 

competentes e de nível avançado, que satisfaçam as necessidades em saúde da criança, 17 

adolescente e sua família. Procura, ainda, responder às exigências da sociedade atual de 18 

forma a remover barreiras e incorporar instrumentos de custo efetivo e gestão da segurança 19 

(Portugal, 2018) no sentido de se prestarem cuidados de saúde seguros e de qualidade, cada 20 

vez mais valorizados pelos clientes (Machado, Rodrigues, Moreschi, & Pieszak, 2021). Tem, 21 

também, responsabilidade de contribuir para a promoção do mais elevado estado de saúde 22 

da criança e adolescente assim como identificar e mobilizar os recursos internos e externos 23 

da família (Portugal, 2018). No sentido de contribuir para se atingir os índices de segurança 24 

e de qualidade dos cuidados de enfermagem correspondentes às reais necessidades dos seus 25 

clientes é imperativo a definição de dotação segura (Portugal, 2019a). 26 

No que concerne à realidade dos Cuidados de Saúde Primários (CSP), é reforçado pela 27 

literatura a inexistência de referências relativamente à carga de trabalho dos enfermeiros 28 

(Dantas, Figueiredo, Ferreira, Lebreiro & Guedes, 2019). Nesse sentido considera-se 29 

perentório desenvolver um estudo que explore esta temática e possa contribuir com 30 

informação relevante para o seu desenvolvimento.  31 

Perante estes factos, considerou-se pertinente investigar a carga de trabalho dos 32 

enfermeiros durante as consultas de saúde infantil e juvenil, para tal, definiram-se os 33 

seguintes objetivos específicos: 34 

• Identificar as intervenções que os enfermeiros realizam na consulta de saúde infantil 35 

e juvenil; 36 
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• Determinar o tempo gasto pelos enfermeiros em cada uma das intervenções que 1 

desenvolvem na consulta de saúde infantil e juvenil; 2 

• Determinar o tempo gasto pelos enfermeiros no conjunto de intervenções que 3 

desenvolvem na consulta de saúde infantil e juvenil; 4 

• Analisar a relação entre a idade da criança e o tempo gasto nas intervenções que os 5 

enfermeiros desenvolvem nas consultas de saúde infantil e juvenil. 6 

Este estudo integra-se no projeto “Modelo Dinâmico de Avaliação e Intervenção Familiar: 7 

Uma ação transformativa em Cuidados de Saúde Primários” (MDAIF_CSP), inscrito no NursID 8 

(Inovação e Desenvolvimento em Enfermagem) / CINTESIS (Centro de Investigação em 9 

Tecnologias e Serviços de Saúde), no âmbito do domínio C deste projeto: Impacto 10 

organizacional, no que se refere ao subdomínio C.7-Dotação dos Enfermeiros de Família, 11 

com a finalidade de construir uma matriz orientadora de dotação segura para os Cuidados 12 

de Saúde Primários.  13 

Em termos de estrutura, esta dissertação encontra-se organizado em três partes, 14 

nomeadamente, o enquadramento teórico, o enquadramento metodológico, a 15 

apresentação, análise e discussão dos resultados, incluindo igualmente uma introdução, 16 

conclusão e a lista de referências bibliográficas utilizadas.  17 

O enquadramento teórico aprofunda as áreas temáticas do estudo e subdivide-se em três 18 

capítulos:  19 

• cuidados de saúde primários, tendo por base o contexto nacional dos Cuidados de 20 

Saúde Primários, abordando a sua evolução histórica com referência às políticas de 21 

saúde desenvolvidas desde a criação dos primeiros centros de saúde até aos dias de 22 

hoje;  23 

• consulta de enfermagem de saúde infantil e juvenil com a apresentação das 24 

principais intervenções realizadas pelos enfermeiros; 25 

• dotações seguras em cuidados de enfermagem, com referência à carga de trabalho 26 

dos enfermeiros e o seu valor no exercício da prática clínica dos enfermeiros.  27 

A segunda parte alude ao enquadramento metodológico do estudo com um primeiro capítulo 28 

sobre o contexto e pertinência do estudo e um segundo dedicado às opções metodológicas 29 

apresentadas nos seguintes subcapítulos: tipo de estudo, população e amostra, instrumentos 30 

de colheita de dados, procedimento de colheita de dados, análise e tratamento de dados, e 31 

aspetos éticos. 32 

A terceira parte refere-se à a apresentação, análise e discussão dos resultados. 33 

Por último, apresentam-se as principais conclusões deste estudo. 34 
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I-ENQUADRAMENTO TEÓRICO 1 

 2 

 3 

1. Cuidados de Saúde Primários 4 

 5 

 6 

Em 1920, no Reino Unido, foi elaborado o Relatório Dawson, um dos primeiros documentos 7 

a abordar o conceito de CSP numa perspetiva de organização sistémica regionalizada e 8 

hierarquizada de serviços de saúde, por nível de complexidade e sob uma base geográfica 9 

definida (Damaceno, Lima, Pucci, & Weiller, 2020). Foi criado um modelo que passou a ser 10 

referência na reorganização dos sistemas de saúde em vários países do mundo (Pinto & Pisco, 11 

2020), onde se inclui Portugal.  12 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) (WHO, 2021) salienta que é nos CSP que se prestam 13 

cuidados completos às pessoas, famílias e comunidades, de acordo com as suas necessidades 14 

de saúde e durante toda a vida, assegurando desde a promoção e prevenção ao tratamento, 15 

reabilitação e cuidados paliativos, tão perto quanto possível do seu próprio ambiente. 16 

Em 1948 a Organização das Nações Unidas (ONU) emitiu a  Declaração Universal dos Direitos 17 

do Homem (ONU, 1948). Este documento, no artigo 25º, ressalta a importância da 18 

acessibilidade à saúde, bem-estar e aos serviços sociais das pessoas e famílias, bem como a 19 

importância da maternidade e da infância.  20 

Os CSP, em Portugal, surgiram em 1971, a publicação do Decreto-Lei n.º 413/71 de 27 de 21 

setembro conduziu a uma reorganização dos serviços do Ministério de Saúde e Assistência, 22 

onde são descritos os primeiros centros de saúde (Portugal, 1971). Surgem assim os 23 

denominados centros de saúde de primeira geração, cuja missão estava muito direcionada 24 

para a vacinação, a vigilância materna e infantil e a saúde escolar (Monteiro, Pisco, Candoso, 25 

Bastos, & Reis, 2017). 26 

Em Alma-Ata, decorria o ano de 1978, realizou-se a primeira Conferência Internacional sobre 27 

os CSP da qual emergiu um relatório que definia os CSP como sendo cuidados de saúde 28 

essenciais para as pessoas, famílias e comunidade, integrando como principal função o 29 

desenvolvimento social e económico da sociedade (WHO, 1978). Considerados como o 30 

primeiro contacto com o sistema nacional de saúde, estão próximos dos locais onde as 31 

pessoas habitam e trabalham, constituem o primeiro elemento do processo de prestação de 32 

cuidados de saúde. 33 

O relatório resultante desta conferência, assinado por 134 países membros da OMS, sugere 34 

que os cuidados de saúde devem ser universais e acessíveis a toda a população (WHO & 35 

UNICEF, 1978), com serviços locais e equipas com uma abordagem interdisciplinar. 36 
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No entanto, e como referido anteriormente, Portugal já tinha iniciado os primeiros passos 1 

nesta mudança, visto que em 1971 já tinha reconhecido o direito à saúde dos indivíduos, 2 

famílias e comunidades (Monteiro et al., 2017).  3 

No ano de 1979 foi criado o Serviço Nacional de Saúde (SNS) (Portugal, 1979) através do qual 4 

o Estado assumiu assegurar o direito à proteção da saúde dos cidadãos portugueses 5 

(Fronteira, Jesus, & Dussault, 2019), de forma universal, geral e tendencialmente gratuita 6 

tal com está consagrado no artigo 64º da Constituição da República Portuguesa (Portugal, 7 

1976). Isto só foi possível através da implementação de um conjunto de condições sociais, 8 

sanitárias, económicas e culturais que garantem a proteção de todos os cidadãos e 9 

contribuem para a melhoria geral das condições de vida e de trabalho (Nunes, & Raposeiro, 10 

2019).  11 

O diploma de criação do SNS estipulou que a política de recursos humanos para o SNS ficaria 12 

centralizada no Ministério da Saúde. Surge assim a necessidade do SNS ter autonomia 13 

administrativa e financeira no sentido de conseguir coordenar e distribuir adequadamente 14 

os recursos financeiros afetos à saúde (Portugal, 1982a), levando a que se criem as 15 

Administrações Regionais de Saúde (ARS) e Sub-regiões de Saúde (SRS) (Portugal, 1982b). 16 

Em 1983 inicia-se a expansão do SNS e são criados os centros de saúde de segunda geração 17 

(Portugal, 1983), sem autonomia administrativa e financeira, dependentes das SRS e das ARS 18 

(Pinto & Pisco, 2020). 19 

Sendo necessário um acompanhamento técnico-normativo, de direção e de avaliação da 20 

atividade desenvolvida pelos órgãos e serviços regionais, distritais e locais que intervêm na 21 

área dos CSP, foi criado em 1984 a Direção-Geral dos CSP, através do Decreto-Lei n.º 74-22 

C/84, de 2 de março (Portugal, 1984). 23 

Entre 1985 e 1994, verificou-se que o Estado, no sentido de obter ganhos de eficiência, 24 

promove a competição entre prestadores públicos e privados, no qual no qual o sector 25 

privado assumiria um papel mais ativo, com uma maior responsabilização individual pelo 26 

financiamento e uma orientação empresarial do SNS (Fronteira et al., 2019; Simões & 27 

Fronteira, 2019). Este foi o ponto de partida para o desenvolvimento de uma abordagem sob 28 

o ponto de vista da qualidade em saúde nos CSP (Pisco & Biscaia, 2001). 29 

A primeira Lei de Bases em Saúde surge no ano de 1990 (Portugal, 1990), prevê a proteção 30 

da saúde não só como um direito, mas também como uma responsabilidade conjunta dos 31 

cidadãos, da sociedade e do Estado. Com isto, o cidadão passa a ser cada mais exigente em 32 

termos de qualidade e de prontidão de resposta às suas necessidades em saúde (Portugal, 33 

1993). Para fornecer respostas em saúde à população torna-se imperativo que a gestão dos 34 

recursos se faça tão próximo quanto possível dos seus destinatários (Portugal, 1993).  35 

No ano de 1993, com o Decreto-Lei nº 11/93 (Portugal, 1993) , entrou em vigor o Estatuto 36 

do SNS, determinaram-se distintas formas de financiamento deste sistema e reorganizaram-37 
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se os serviços de saúde através da criação de unidades integradas de cuidados de saúde, as 1 

unidades de saúde, de forma a melhorar a articulação entre cuidados primários e 2 

diferenciados para melhorar a acessibilidade aos cuidados de saúde. 3 

As agências de contratualização ao nível das ARS surgem no ano de 1997 tendo como objetivo 4 

distinguir os encargos do Estado de prestador de cuidados e de financiador (Fronteira et al., 5 

2019). Neste período, 1996-1997, surgem os projetos “Alfa” com o objetivo de fortalecer as 6 

equipas de profissionais, criar novos modelos de trabalho e de remuneração (Gava & Dias, 7 

2018; Monteiro et al., 2017). Os mesmos autores referem que a avaliação deste projeto 8 

mostrou que conduzia a melhores desempenhos na prestação de cuidados com ganhos em 9 

saúde e aumento da satisfação dos utilizadores e profissionais.  10 

O Decreto-Lei nº 157/99 (Portugal, 1999) tentou trazer os centros de saúde de 3ª Geração, 11 

como as principais entidades responsáveis pela promoção e melhoria dos níveis de saúde da 12 

população (Gava & Dias, 2018). Surgem neste documento as Unidades de Saúde Familiar 13 

(USF) e as Unidades de Cuidados de Saúde na Comunidade (UCC) com o objetivo de introduzir 14 

inovação estrutural no sentido de modificar radicalmente a imagem e o papel dos centros 15 

de saúde junto das populações (Portugal, 1999). Esta tentativa não teve concretização 16 

prática, e foi afastada com a nova mudança de ciclo político. As dificuldades de 17 

concretização desta legislação foram atribuídas a resistências das pessoas responsáveis pela  18 

administração a todos os níveis, em especial das “sub-regiões” que iriam ver as suas funções 19 

deslocadas para os centros de saúde, uma vez que estes passariam a ter autonomia 20 

financeira e administrativa (Ramos & Barbosa, 2011). 21 

Em 2000, a Declaração de Munique (WHO, 2000) induz o compromisso político na promoção 22 

da reforma dos sistemas de saúde enfatizando a importância dos enfermeiros para enfrentar 23 

os desafios dos CSP e assegurar cuidados de saúde de alta qualidade, acessíveis, equitativos, 24 

eficientes e sensíveis, e para garantir a continuidade dos cuidados e responder às 25 

necessidades em saúde da população. 26 

No mesmo ano, em Portugal, realizou-se a conferência “A Cada Família o seu Enfermeiro” 27 

organizada pela Ordem dos Enfermeiros (OE) no sentido de reforçar a importância dos 28 

cuidados às famílias e do papel do enfermeiro (Guedes et al., 2016). A reflexão e o debate 29 

que se fez contribuiu para o desenvolvimento do enfermeiro de família através da sua 30 

responsabilização por um grupo definido de famílias, como elemento de referência, gestor 31 

de cuidados e ainda como um elemento ativo da equipa multidisciplinar (OE, 2000). 32 

Em 2005 iniciou-se a última grande reforma dos CSP (Biscaia & Heleno, 2017) com a criação 33 

do grupo técnico para a reforma dos CSP (Portugal, 2005). Esta reforma tinha como foco a 34 

acessibilidade, organização, conforto na utilização dos serviços, tendo em conta a qualidade 35 

dos cuidados de saúde de forma a responder às necessidades dos clientes de cuidados e 36 

promover a satisfação profissional (Biscaia & Heleno, 2017). 37 
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Nesta reforma, foram criadas as USF através do Decreto-Lei n.º 298/2007, que estabelece o 1 

regime jurídico da organização e do funcionamento dessas unidades funcionais (Portugal, 2 

2007). Ficou definido que, nestas unidades funcionais, os enfermeiros prestariam cuidados 3 

à pessoa e família, ao longo do ciclo vital, sendo responsáveis por uma lista de utentes 4 

correspondentes ao número de 300 a 400 famílias por determinada área geográfica (Guedes 5 

et al., 2019; Portugal, 2007). 6 

Mais um passo importante foi dado na reforma dos CSP em 2008 com a criação dos 7 

agrupamentos de centros de saúde (ACeS), no sentido de estabilizar a organização da 8 

prestação de CSP, perspetivando uma gestão rigorosa e equilibrada e a melhoria no acesso 9 

aos cuidados de saúde (Portugal, 2008). Os ACeS são constituídos por unidades funcionais: 10 

USF, unidades de cuidados de saúde personalizados (UCSP), UCC, unidades de saúde pública 11 

(USP) e unidades de recursos assistenciais partilhados (URAP). Cada unidade funcional é 12 

constituída por equipas multiprofissionais, com autonomia organizativa e técnica, estando 13 

garantida a intercooperação com as demais unidades funcionais do ACeS. As UCSP têm a 14 

mesma missão das USF, no entanto são compostas por profissionais não integrados em USF. 15 

A UCC “presta cuidados de saúde e apoio psicológico e social de âmbito domiciliário e 16 

comunitário às pessoas, famílias e grupos mais vulneráveis (…), e atua na educação para a 17 

saúde, na integração em redes de apoio à família e na implementação de unidades móveis 18 

de intervenção” (Portugal, 2008, p. 1184). A USP “funciona como observatório de saúde da 19 

área geodemográfica do ACeS em que se integra” (Portugal, 2008, p. 1184). A URAP “presta 20 

serviços de consultoria e assistenciais às unidades funcionais referidas nos artigos anteriores 21 

e organiza ligações funcionais aos serviços hospitalares” (Portugal, 2008; p.1184). 22 

No que se refere ao papel do enfermeiro dos CSP, nomeadamente nas USF e UCSP, a OMS 23 

reforça a importância dos contributos da enfermagem para a promoção da saúde e 24 

prevenção da doença e são colocados novos desafios aos enfermeiros no sentido de 25 

contribuir para a melhoria da qualidade e do acesso efetivo dos cidadãos aos cuidados de 26 

saúde e a reavaliação do papel dos enfermeiros (Portugal, 2014). Em 2016 ocorre o 27 

relançamento da reforma dos CSP sendo reforçado o papel do enfermeiro enquanto 28 

especialista em saúde familiar, nas USF e UCSP (Portugal, 2016). 29 

Na Conferência Mundial dos CSP em Astana, outubro de 2018 no Cazaquistão, aprovou-se 30 

uma nova declaração enfatizando o papel dos CSP no mundo. Os objetivos desta declaração 31 

focam-se no esforço que os países têm de fazer para assegurar que todas as pessoas, em 32 

qualquer sítio têm a possibilidade de usufruir do mais alto padrão de cuidados de saúde nos 33 

CSP (WHO, 2018). Assim sendo, os sistemas de saúde assentes numa estrutura sólida de CSP 34 

são mais eficientes, têm maior equidade e aumentam os níveis de saúde e satisfação dos 35 

clientes de cuidados (Amaral & Melão, 2016). A grande evolução que se verificou nos 36 

resultados dos indicadores de saúde como o aumento da esperança de vida, a diminuição 37 

significativa das taxas de mortalidade infantil e das taxas de mortalidade neonatal e 38 
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perinatal, evidencia a reforma dos CSP como uma experiência de grande êxito na união 1 

europeia (Amaral & Melão, 2016; Gava & Dias, 2018). 2 

 3 

 4 

2. Consulta de enfermagem de saúde infantil e juvenil 5 

 6 

 7 

O EEESIP assiste a criança, adolescente e família, considerando que o seu alvo de cuidados 8 

é o binómio criança/família. No sentido de potenciar ao máximo o seu estado de saúde, 9 

deve estabelecer uma parceria de cuidados com a família da criança e promover cuidados 10 

de enfermagem de nível avançado, com elevada segurança e competência (Portugal, 2018), 11 

promotora de uma parentalidade positiva (Seabra-Santos et al., 2019). O EESIP é o 12 

profissional que antecipa e responde em situações de emergência, mas também avalia a 13 

família e responde às suas necessidades no que se reporta à capacidade de adaptação 14 

relacionadas com as mudanças na saúde e dinâmica familiar (Portugal, 2018). 15 

De acordo com literatura mais recente, a prática clínica dos enfermeiros dos CSP reflete o 16 

modelo ecológico do desenvolvimento humano de Bronfenbrenner (Bronfenbrenner, 1996) 17 

no qual, a família é o principal fator influenciador do desenvolvimento da criança através 18 

de processos de interação recíproca ao longo do tempo, estes processos proximais de 19 

interação entre a criança e a família constituem os mecanismos primários do 20 

desenvolvimento humano. Como resultado, tanto a criança como a família são vistos como 21 

o alvo de cuidados do enfermeiro (Coussens et al., 2021).  22 

Na realidade os enfermeiros encontram-se numa posição privilegiada quanto à possibilidade 23 

de capacitar os membros da famílias com conhecimento, recursos e estratégias facilitadoras 24 

da promoção da saúde da criança e de apoiar as famílias na gestão das tarefas e rotinas 25 

familiares, integrando as crianças nessas atividades (Coussens et al., 2021). Isto tem um 26 

impacto significativo nas crianças e adolescentes, e contribui para prevenir o início e o 27 

desenvolvimento de problemas de comportamento (Seabra-Santos et al., 2019). 28 

Nas intervenções que realizam junto das crianças, adolescentes e famílias, os enfermeiros 29 

avaliam o conhecimento e favorecem a definição de soluções para as suas necessidades em 30 

saúde. As suas intervenções visam igualmente melhorar os indicadores de saúde infantil e 31 

juvenil e fazer prevalecer os direitos das crianças e adolescentes (Yakuwa, Neill, & Mello, 32 

2018).  33 

De salientar que as intervenções educativas relacionadas com os cuidados antecipatórios, 34 

têm papel de destaque na consulta de enfermagem, pois promovem a relação terapêutica 35 

entre o enfermeiro e a família (Gaíva et al., 2018), aumentando as suas capacidades face 36 
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às imposições e especificidades do desenvolvimento da criança e adolescente. Ao orientar 1 

as famílias sobre a saúde da criança e adolescente, o enfermeiro tem oportunidade de torná-2 

la corresponsável pela sua saúde (Gaíva et al., 2018).  O enfermeiro, através da relação 3 

terapêutica que estabelece pretende estimular a família a participar ativamente nos 4 

cuidados à criança e adolescente, capacita a criança ou adolescente e família, com os 5 

conhecimentos necessários para promover e proteger os direitos da criança e para o 6 

exercício da parentalidade (DGS, 2013), tornando-se essencial para conseguir dar resposta 7 

aos novos desafios do seu projeto de saúde. 8 

Em Portugal, uma das ferramentas que fundamenta o trabalho dos enfermeiros na consulta 9 

de saúde infantil e juvenil são as orientações técnicas emitidas pela Direção-Geral da Saúde 10 

(DGS), no âmbito do PNSIJ (DGS, 2013). Esta ferramenta, descreve como prioritário  11 

“a deteção e o apoio às crianças que apresentam necessidades especiais, em 12 
situação de risco ou especialmente vulneráveis, a redução das desigualdades no 13 
acesso aos serviços de saúde, assim como o reconhecimento e a capacitação dos pais 14 
e outros adultos de referência, enquanto primeiros prestadores de cuidados” ( p. 6). 15 

O PNSIJ sistematiza as consultas de saúde infantil e juvenil, orienta para as idades-chave, 16 

bem como explana as avaliações que devem ser realizadas nas diferentes etapas de 17 

desenvolvimento, e as intervenções sugeridas em caso de necessidade de resposta. Propõe 18 

a calendarização das consultas para as idades-chave em consonância com o esquema 19 

cronológico preconizado pelo Programa Nacional de Vacinação (PNV) no sentido de 20 

minimizar o número de consultas, evitando a multiplicidade de deslocações à unidade 21 

funcional. Sugere que no primeiro ano de vida (0-12meses) se realizem consultas na primeira 22 

semana de vida, primeiro mês, dois meses, quatro meses, seis meses e nove meses. Durante 23 

o segundo ano de vida (12meses-2 anos) se realizem consultas aos 12, 15 e 18 meses. Dos 2 24 

aos 10 anos: aos dois anos, três anos, quatro anos, cinco anos – exame global de saúde, 25 

seis/sete anos – final do primeiro ano de escolaridade, oito anos. Na adolescência (10-18 26 

anos) aos 10 anos – início do segundo ciclo do ensino básico, 12/13 anos – exame global de 27 

saúde e aos 15/18 anos. 28 

Existem intervenções transversais a todas as consultas. Essas intervenções vão no sentido de 29 

avaliar (DGS, 2013,p.12): 30 

• as preocupações da família ou mesmo da criança/adolescente; 31 

• se ocorreu alguma intercorrência, desde a última consulta, no estado de saúde da 32 

criança/adolescente; 33 

• a frequência e adaptação ao infantário, ama, ATL e escola; 34 

• os hábitos alimentares, prática de exercício físico ou atividades culturais; 35 
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• a dinâmica do crescimento e desenvolvimento, explicando a evolução das curvas de 1 

crescimento e os aspetos do desenvolvimento psicossocial, no caso de ser 2 

necessário; 3 

• a adesão à vacinação, preconizada no PNV. 4 

Para cada consulta são sugeridas intervenções pautadas pelas particularidades da idade da 5 

criança ou adolescente. 6 

O crescimento e o desenvolvimento das crianças e adolescentes em conjunto com os aspetos 7 

socioeconómicos, ambientais e culturais da população são importantes indicadores da sua 8 

qualidade de vida (Santos et al., 2019). Crianças e adolescentes que se desenvolvem em 9 

ambientes saudáveis tendem a crescer e a desenvolver-se em todo o seu potencial (Santos 10 

et al., 2019), os cuidados de saúde que lhe são prestados são também um aspeto muito 11 

importante para a continuidade do seu projeto de saúde (Amaral & Melão, 2016). O 12 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento são eixos referenciais para todas as 13 

atividades de vigilância à criança e ao adolescente do ponto de vista biológico, afetivo, 14 

psíquico e social, sendo um dos focos de atenção dos EEESIJ (Santos, G. et al., 2020).   15 

A deteção de possíveis alterações no desenvolvimento das crianças e a intervenção precoce 16 

adequada, leva a uma redução dos riscos de morbimortalidade na infância (Santos et al., 17 

2019). Para que a criança se desenvolva de forma saudável ao longo das diferentes etapas 18 

do ciclo vital é necessário que lhe sejam prestados cuidados de saúde específicos promotores 19 

do seu bem estar físico e que contribuam para prevenir problemas limitadores do seu 20 

desenvolvimento neurológico (Gasparin et al., 2015), físico, psíquico e social. O acesso à 21 

saúde é um direito da criança, aconselhando‐se a realização regular de consultas de 22 

vigilância ao longo de toda a infância e adolescência, para chegar à fase adulta com 23 

melhores condições de vida (Amaral & Melão, 2016; Monteiro, Ferrari, Tacla, & Souza, 2017). 24 

No que se refere ao desenvolvimento de intervenções estratégicas de vigilância em saúde 25 

mais precisamente no acompanhamento adequado da saúde infantil, a consulta de 26 

enfermagem torna-se fundamental para identificar problemas e planear intervenções, 27 

considerando os determinantes do processo saúde-doença da criança e família, bem como 28 

para desenvolver de medidas de promoção da saúde e prevenção da doença e avaliar as 29 

ações implementadas (Monteiro A, et al., 2017). 30 

A abordagem na área da saúde infantil e juvenil foca-se nas questões relacionadas com o 31 

neurodesenvolvimento, ou seja, há uma maior preocupação com o  32 

“desenvolvimento infantil, as perturbações do comportamento e os maus-tratos, 33 
assim como a adequação da cronologia das consultas para determinadas idades-34 
chave, coincidindo com marcos do desenvolvimento psicomotor (DPM) e da vida 35 
escolar das crianças, permitindo identificar precocemente perturbações nesta área” 36 
(Afonso, 2020, p. 215). 37 
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Sabemos hoje que as perturbação do neurodesenvolvimento podem provocar alterações na 1 

vida das crianças e família, daí a importância de um rastreio regular do 2 

neurodesenvolvimento, no sentido de detetar precocemente essas perturbações, permitindo 3 

antecipar as intervenções e minimizar possíveis sequelas a longo prazo (Afonso, 2020). 4 

Os primeiros anos de vida são considerados períodos críticos, com intensa plasticidade 5 

cerebral, podendo ter repercussões futuras na aprendizagem e na coordenação motora das 6 

crianças (Araujo, Novakoski, Bastos, Mélo, & Israel, 2018; Carniel et al., 2017). A 7 

plasticidade cerebral consiste na capacidade de mudanças morfológicas e/ou funcionais que 8 

alteram a capacidade de conexão das células neuronais para mais ou para menos, 9 

dependendo se existem situações de estimulação ou restrição (Ismail, Fatemi, & Johnston, 10 

2017). De modo que se justificam intervenções de avaliação e cuidados antecipatórios no 11 

sentido de promover o desenvolvimento da criança na sua complexidade, tendo em conta a 12 

perspetiva ecossistémica, no sentido de compreender as interações entre a criança e o 13 

ambiente nos vários contextos. (Araujo et al., 2018).  14 

No primeiro ano de vida, considerando as particularidades de cada recém-nascido e 15 

lactente, o acompanhamento pelo enfermeiro contribui para o crescimento, 16 

desenvolvimento saudável e redução dos fatores de risco causadores da mortalidade infantil 17 

(Santos G. et al., 2020). A literatura evidencia que muitas crianças sofrem de patologias 18 

relacionadas com a alimentação e o sono, que podem conduzir ao aparecimento de graves 19 

problemas ao longo da vida (Pontoppidan, Niss, Pejtersen, Julian, & Væver, 2017).  Algumas 20 

causas da cólica devem-se a alergia alimentar, função gastrointestinal imatura, ao facto das 21 

mães serem fumadoras e do bebé engolir ar durante as mamadas, podem ainda ocorrer 22 

devido a fatores relacionados com: o parto, o tipo de alimentação da mãe, atividades 23 

enzimáticas fecais da criança, a nutrição e o estado psicológico da mãe, o vínculo mãe-filho, 24 

a estrutura familiar e o apoio social para a mãe (Guilherme, Vargas, Martins, Vaz, & Oliveira, 25 

2020). Neste período o enfermeiro tem o papel de informar os pais ou figura parental no 26 

sentido de prevenir cólicas evitáveis, tais como as que são provocadas pela introdução de 27 

novos alimentos (Guilherme et al., 2020).  É também fundamental a monitorização periódica 28 

e sistemática do estado nutricional, evolução das curvas de crescimento, desenvolvimento 29 

e identificação precoce de atrasos de desenvolvimento do recém-nascido e lactente para 30 

que beneficiem de intervenção precoce, caso necessitem (Carneiro et al., 2015).  31 

O enfermeiro também tem em atenção a avaliação da dinâmica familiar e do suporte 32 

sociofamiliar no sentido de avaliar e prevenir possíveis depressões pós-parto que poderão 33 

interferir no desenvolvimento do recém-nascido (Alves & Silva, 2021; Santos D. et al., 2020. 34 

Os primeiros meses de vida são fundamentais na formação do vínculo emocional entre a 35 

díade mãe-filho (Iscaife, Vieira, Paula, Osório, & Mateus, 2020). As alterações tanto na 36 

disponibilidade física e emocional da mãe quanto nos seus comportamentos interativos com 37 

o seu filho têm o potencial de comprometer o desenvolvimento da relação e do vínculo 38 
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emocional e, consequentemente, a relação emocional, que se consolida no final do primeiro 1 

ano de vida (Iscaife et al., 2020). Os níveis mais elevados de sintomas maternos de 2 

depressão pós-parto estão relacionados com queixas quanto à saúde física, atrasos no 3 

desenvolvimento cognitivo, piores habilidades linguísticas, mais dificuldades emocionais, 4 

menos interações sociais, mais problemas de comportamento e temperamento mais difícil 5 

por parte dos bebés ou crianças (Iscaife et al., 2020; Zardinello & Koch, 2020).  6 

Embora exista um continuum no desenvolvimento do ser humano ao longo dos primeiros anos 7 

de vida, é reconhecido entre investigadores, profissionais e decisores políticos que os 8 

primeiros três anos são um período de desenvolvimento com impacto nos resultados futuros 9 

nos domínios do desenvolvimento humano (Chazan-Cohen et al., 2017). Nos primeiros três 10 

anos de vida, ocorrem grandes avanços nas áreas motora, cognitiva e social, assim como a 11 

aquisição e domínio da linguagem, que são essenciais para o desenvolvimento e a 12 

aprendizagem da criança (Carniel et al., 2017). Considerando o desenvolvimento da 13 

linguagem as crianças começam por ouvir a fala dos outros, compreendê-la, e só 14 

posteriormente são participantes em intercâmbios verbais, inicialmente com contribuições 15 

que envolvem múltiplas palavras (Chazan-Cohen et al., 2017) passando de seguida a 16 

construir pequenas frases. Os mesmos autores consideram que em termos de interações 17 

sociais, as crianças criam ligações com os adultos que as cuidam, e lançam as bases sobre 18 

interações e relações com pares e adultos nos anos seguintes. Relativamente ao 19 

desenvolvimento físico referem que as crianças progridem desde a necessidade de serem 20 

cuidadas, ao desenvolvimento da autonomia nos autocuidados (como vestir-se e participar 21 

em rotinas do autocuidado) (Chazan-Cohen et al., 2017). 22 

A infância é um período em que ocorrem grandes mudanças ao nível das habilidades 23 

cognitivas, sendo necessário conhecer as peculiaridades do desenvolvimento cognitivo nessa 24 

faixa etária para se promoverem medidas educativas que favoreçam esse desenvolvimento 25 

(Martins et al., 2017). A literatura evidencia que a relação de interdependência entre 26 

linguagem oral e escrita tem repercussões no desenvolvimento da criança, sabendo-se que 27 

alterações da linguagem e de comunicação na fase pré-escolar, aumentam o risco de baixo 28 

rendimento escolar, baixa autoestima, problemas psicossociais e dificuldade nas interações 29 

sociais (Lamego, Moreira, & Bastos, 2018). É, portanto relevante que o enfermeiro realize 30 

uma avaliação cuidada e completa da criança de modo a facilitar a adaptação a novas etapas 31 

como a entrada no 1º ciclo do ensino básico e a transição para o 2º ciclo do ensino básico, 32 

mais exigente e de maior responsabilidade para a criança (DGS, 2013).  33 

A criança e o adolescente, por terem como característica própria o comportamento 34 

exploratório do ambiente, estão sujeitos a situações de risco e vulnerabilidade relacionadas 35 

com a sua integridade física, tendo, por exemplo, grande probabilidade de sofrer quedas, 36 

lesões e ferimentos (Araújo et al., 2017). Tais riscos estão presentes em todo o processo de 37 

desenvolvimento, seguindo as características de cada faixa etária (Araújo et al., 2017). Para 38 
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tal, ao longo das consultas de saúde infantil e juvenil o enfermeiro deve identificar as 1 

crianças de risco que requerem avaliação e intervenção, acompanhamento da evolução e 2 

estimulação do desenvolvimento infantil, de forma precoce, evitando complicações futuras 3 

para crianças em risco e/ou com desenvolvimento atípico (Araujo L. et al., 2018). É através 4 

da promoção de cuidados antecipatórios, capacitando a criança ou adolescente e a família 5 

com conhecimentos que o enfermeiro promove a segurança e previne a ocorrência de 6 

acidentes (DGS, 2013).  7 

Considera-se a adolescência uma fase complexa, marcada por um desenvolvimento 8 

biopsicossocial manifestado por transformações físicas, psicológicas e sociais (Assis, Avanci, 9 

& Serpeloni, 2020; Souza & Sousa, 2017). Nesta fase ocorre a transição da infância para a 10 

idade adulta (García- Álvarez, Hernández-Lalinde, Cobo-Rendón, Espinosa-Castro, & Soler, 11 

2020), desde os 10 anos até aos 19 anos (Assis et al., 2020). As transformações neste grupo 12 

etário são marcadas pelo despertar do interesse pela atividade sexual, e pelo início da 13 

mesma que por vezes se associa a uma gravidez não planeada (Jonas, Crutzen, Borne, 14 

Sewpaul, & Reddy, 2016), ou a infeções sexualmente transmitidas (Drago et al., 2016); 15 

violência escolar (bullying) (Kretschmer, Veenstra, Deković, & Oldehinkel, 2017; Teodoro, 16 

Godinho, & Hachimine, 2016); consumo de álcool e outras drogas (Baggio, Spilka, Studer, 17 

Iglesias, & Gmel, 2016; Fite, Díaz, & Doyle, 2020), alimentação desequilibrada e insatisfação 18 

com a imagem corporal (Gall et al., 2016), entre outros fatores associados a esta fase 19 

evolutiva que se podem constituir como um risco para a saúde do adolescente. Não é apenas 20 

uma fase de vulnerabilidade mas também uma etapa relevante para o desenvolvimento de 21 

potencialidades e forças (García-Álvarez et al., 2020) e promove o fortalecimento do bem-22 

estar e da saúde, o que afetará a vida adulta e a próxima geração (Assis et al., 2020). 23 

Um estudo descritivo exploratório sobre a perceção dos adolescentes sobre a consulta de 24 

enfermagem, refere que esta constitui uma oportunidade para os adolescentes esclarecerem 25 

dúvidas sobre saúde e conversar sobre assuntos íntimos, além de promover um vínculo de 26 

confiança entre o adolescente e o enfermeiro (Abreu et al., 2020). A consulta de 27 

enfermagem ao adolescente apresenta-se como uma oportunidade para promover a escuta 28 

e diálogo, devendo ter o adolescente como protagonista das escolhas que influenciam o 29 

processo de saúde doença (Abreu et al., 2020).  30 

A aplicação sistemática do PNSIJ pelos enfermeiros na sua prática clínica, mostra-se como 31 

uma garantia de cuidados de saúde adequados e eficazes, e como resultado apresenta um 32 

impacto positivo na vigilância da saúde das crianças e adolescentes (Amaral & Melão, 2016). 33 

Nos CSP, as consultas de saúde infantil e juvenil são um momento relevante para a prevenção 34 

da doença, promoção da saúde e acompanhamento da criança e adolescente, com o objetivo 35 

de promover o seu crescimento (Gaíva et al., 2018), tão importante pois as crianças são o 36 

futuro da humanidade e a sua saúde permite-lhes um correto desenvolvimento e um 37 

aumento da sua longevidade (Amaral & Melão, 2016). Isto requer dos enfermeiros um 38 
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acompanhamento contínuo e flexível. O crescimento e desenvolvimento da criança e 1 

adolescente deve ser avaliado em todas as consultas, para tal é exigido aos enfermeiros 2 

tempo e empenho (Gaíva et al., 2018, Santos et al., 2018). No decorrer destas consultas 3 

existem fatores que interferem com a qualidade dos cuidados de enfermagem, são eles a 4 

carga de trabalho excessiva, elevado número de clientes, condições de trabalho sem os 5 

recursos necessários, falta de mão de obra especializada, ausência de formação contínua, 6 

entre outros (Gasparin et al., 2015). Assim, é importante reforçar que  7 

“As crianças, de acordo com a Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo 8 
Estado Português em 1990, entendidas como «todo o ser humano menor de 18 anos», 9 
constituem um grupo prioritário e justificam o maior empenhamento e disponibilidade 10 
por parte dos profissionais e especial atenção dos gestores dos serviços de saúde” (DGS, 11 
2013). 12 

 13 

 14 

3. Dotações seguras em cuidados de enfermagem 15 

 16 

 17 

As dotações seguras em enfermagem são precursoras da qualidade e da segurança dos 18 

cuidados prestados pelos enfermeiros uma vez que contribuem para a adequação dos 19 

recursos existentes às reais necessidades dos clientes, quer em quantidade, quer em 20 

competências técnico-científicas (Poeira, Nunes, Cerqueira, Silva, & Lopes, 2019). A OMS 21 

reconhece a segurança dos cuidados como um princípio fundamental para todos os sistemas 22 

de saúde e destaca a necessidade de promover cuidados seguros e de qualidade através do 23 

desenvolvimento de políticas, normas e orientações baseadas na evidência (WHO, 2017). 24 

O Conselho Internacional dos Enfermeiros (ICN) define dotações seguras como o número de 25 

profissionais disponíveis, de acordo com a carga de trabalho e os diferentes níveis de 26 

competência, de forma a assegurar que a prestação de cuidados vai ao encontro das 27 

necessidades dos clientes e, que são mantidas condições de trabalho isentas de riscos (ICN, 28 

2018). A OE vai ao encontro desta definição e reforça que a forma de cálculo da dotação de 29 

enfermeiros contribui para a definição de condições para a prestação de cuidados em 30 

segurança e qualidade no sentido de colaborar para um sistema de saúde mais eficiente que 31 

permita “uma adequação dos recursos humanos às reais necessidades de cuidados da 32 

população” (Portugal, 2019a, p.128). A Associação de Enfermagem do Estado da Carolina do 33 

Norte (2005) defende que a prática de dotações seguras incorpora a complexidade e 34 

intensidade das atividades de enfermagem, os níveis de preparação, competência e 35 

experiência dos enfermeiros, o apoio da gestão ao nível operacional e executivo, o ambiente 36 

contextual e tecnológico das instalações de saúde.  37 
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O ICN (Aiken & Fagin, 2018; ICN, 2006) e a OE (Portugal, 2019c) referem que a noção de 1 

dotação segura vai além do número de profissionais necessários para assegurar a prestação 2 

de cuidados de saúde seguros e de qualidade. Inclui outras variáveis tais como a carga de 3 

trabalho, o ambiente da prática, a complexidade dos clientes, o nível de qualificação dos 4 

enfermeiros e de outros profissionais de saúde, eficiência e eficácia em termos de custos 5 

ligados aos resultados com os clientes e com os enfermeiros (Aiken & Fagin, 2018; ICN, 2006, 6 

Portugal, 2019c).  7 

Na última década, foram realizados estudos sobre dotações seguras capazes de estabelecer 8 

relações entre as dotações e os resultados em saúde nos clientes, quer a nível internacional 9 

(Aiken et al., 2017; Needleman, 2017), quer a nível nacional (Freitas, 2015; Guerra, 2018). 10 

No caso específico dos cuidados prestados às crianças e adolescentes a literatura refere que 11 

muitos cuidados de enfermagem ficam por prestar (Lake et al., 2017).Estes autores, numa 12 

revisão sistemática da literatura de 54 estudos, incluindo dados de 20 países relacionados 13 

com as intervenções dos enfermeiros às crianças e adolescentes concluíram que as 14 

intervenções relacionadas com o ensinar e o apoiar emocionalmente são as que ficam por 15 

prestar com mais frequência e as intervenções de enfermagem relacionadas com as 16 

necessidades fisiológicas são as mais executadas (Lake et al., 2017). 17 

Em Portugal (2019c), as dotações seguras regem-se pela norma para o cálculo de dotações 18 

seguras dos cuidados de enfermagem, de acordo com a OE. Os enfermeiros na sua prática 19 

clínica, estão sujeitos diariamente a situações e atividades que definem a carga de trabalho, 20 

sendo o cálculo da carga de trabalho dos enfermeiros baseado em quatro dimensões: tempo, 21 

quantitativa (quantidade de trabalho), qualitativa (complexidade do trabalho) e 22 

variabilidade (flutuação da carga de trabalho) (Ross, Rogers, & King, 2019). A recolha de 23 

dados referentes a cada uma destas dimensões é desafiante devido ao contexto onde são 24 

recolhidos e estão disponíveis  (Dantas, Figueiredo, Ferreira, Lebreiro, & Guedes, 2019; Ross 25 

et al., 2019) e ainda pelo facto destas dimensões serem de avaliação subjetiva (Dantas et 26 

al., 2019). 27 

Nos CSP, mais especificamente nas USF, a norma da OE define para efeitos de cálculo da 28 

dotação de enfermeiros um rácio de 1 enfermeiro para 1550 indivíduos ou 1 enfermeiro para 29 

350 famílias ou 1917 unidades ponderadas, sendo que as “crianças até aos 6 anos contam 30 

como 1,5 unidades ponderadas, pessoas com idade compreendida entre os 65 e 74 anos 31 

contam como 2 unidades ponderadas e pessoas com 75 e mais anos, como 2,5 unidades 32 

ponderadas, restantes pessoas como 1 unidade ponderada ” (Portugal, 2019c, p. 25). A OE 33 

propõe o número de horas de cuidados de enfermagem adequados por atividade/área de 34 

intervenção, sendo respetivamente de 30 minutos a consulta de enfermagem em contexto 35 

de unidade funcional e de 60 minutos em contexto de domicílio, excluído o tempo necessário 36 

para a deslocação (Portugal, 2019c). 37 
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A dotação segura envolve a mensuração da carga de trabalho dos enfermeiros (Pedro, 1 

Oliveira, Tonini, Matos, & Nicola, 2018), refere-se à quantidade de tempo na execução das 2 

intervenções de enfermagem requeridos num determinado período de tempo (Dantas, 3 

Figueiredo, Cruz, Barbosa, & Lebreiro, 2020). O tempo despendido pelos enfermeiros na 4 

realização das suas atividades pode constituir-se como métrica adequada para a avaliação 5 

da carga de trabalho (Batassini et al., 2019).  6 

Por sua vez, Alghamdi (2016) define carga de trabalho como a quantidade de tempo e 7 

esforço físico ou cognitivo necessário para realizar cuidados assistenciais ou não assistenciais 8 

aos clientes e intervenções que se relacionem com o cliente, num determinado contexto. 9 

Os cuidados assistenciais ao cliente são relativos às intervenções realizadas na presença do 10 

mesmo, os não assistenciais englobam qualquer atividade desenvolvida em prol do cliente, 11 

mas sem este estar presente (Dantas et al., 2020). 12 

O aumento da carga de trabalho é determinante para ocorrerem eventos adversos e não se 13 

atingirem os resultados assistenciais pretendidos (Pedro et al., 2018). A literatura, refere 14 

que a segurança dos cuidados de saúde às crianças e adolescentes são uma preocupação 15 

pelo facto de poderem ocorrer erros durante a prestação de cuidados, tais como os  erros  16 

de  medicação (Lasater et al., 2020; Silva, Garcia, Silva, & Duarte 2018). A segurança e a 17 

qualidade dos cuidados estão diretamente relacionadas com a carga de trabalho (Carlesi, 18 

Padilha, Toffoletto, Henriquez-Roldán, & Juan, 2017; Magalhães et al., 2017), o que implica 19 

a otimização dos recursos humanos disponíveis no sentido de rentabilizar a ação dos 20 

profissionais em sinergia com a família e a comunidade para garantir a vigilância adequada 21 

da saúde das crianças e adolescentes (DGS, 2013).  22 

Assim, é necessário conseguir garantir a disponibilidade de enfermeiros, na quantidade 23 

certa, com as competências adequadas, para prestarem cuidados de enfermagem com 24 

qualidade, na medida em que está demonstrado que: a diminuição dos profissionais está 25 

associada a um aumento dos custos dos serviços; a redução da carga de trabalho está 26 

associada à diminuição de erros; os cuidados especializados estão positivamente associados 27 

à redução de eventos adversos; e o ambiente de trabalho seguro contribui para uma maior 28 

fixação de profissionais (Silva, 2011; Soares, Carvalho, Santos, Silva, & Matos, 2019). 29 

Daí a importância de conhecer a carga de trabalho dos enfermeiros na medida em que a 30 

carga de trabalho influencia os resultados dos cuidados prestados (Aiken et al., 2017; 31 

Fagerström, Kinnunen, & Saarela, 2018).  Os cuidados de enfermagem que ficam por realizar 32 

ocorrem nas intervenções em que os enfermeiros são autónomos, o que afeta os resultados 33 

de saúde dos clientes (Lake et al., 2017). Os cuidados de enfermagem que não são realizados 34 

às crianças e adolescentes são particularmente preocupantes, dada a vulnerabilidade 35 

própria destas fases do desenvolvimento (Lake et al., 2017).  36 

Relativamente à carga de trabalho dos enfermeiros encontramos bastantes estudo 37 

relacionados com os cuidados de enfermagem prestados a adultos , no entanto não se 38 
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conhecem estudos relacionados com este tema relativos à prestação de cuidados de 1 

enfermagem às crianças e adolescentes (Lake et al., 2017). Sendo assim, avaliar as 2 

atividades desenvolvidas na consulta e determinar a carga de trabalho associada é uma 3 

premente necessidade de cuidados de enfermagem, pois permite quantificar o número de 4 

enfermeiros necessários para garantir segurança e qualidade dos cuidados prestados (Dantas 5 

et al., 2020; Dantas et al., 2019). 6 

Muitas das intervenções realizadas pelos enfermeiros estão relacionadas com a prestação de 7 

cuidados às crianças e adolescentes, assim, urge investigar a carga de trabalho dos 8 

enfermeiros durante a consulta de saúde infantil e juvenil para se conseguir ajustar as 9 

dotações seguras de enfermeiros no contexto dos CSP que permitam garantir cuidados 10 

seguros e de qualidade. Aliás, esta é uma recomendação do ICN (ICN, 2006) que incentiva a 11 

realização de investigação nesta área, em vários contextos, para fundamentar as dotações 12 

adequadas de enfermeiros, uma vez que se trata de um fator determinante para a qualidade 13 

dos cuidados prestados. 14 

 15 

 16 

 17 

 18 

 19 

 20 

 21 

  22 
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II - ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 1 

 2 

 3 

A identificação da intervenções realizadas e a determinação da carga de trabalho associada 4 

permite conhecer o trabalho realizado durante as consultas de enfermagem e quais as suas 5 

implicações no cuidado prestado (Dantas et al., 2020).  6 

Nesta parte, e tendo em conta a concetualização teórica abordada anteriormente, será 7 

apresentada a problemática em questão, os objetivos, tipo de estudo, população e amostra, 8 

instrumento de colheita de dados e variáveis, procedimentos metodológicos de colheita de 9 

dados, procedimento de análise de dados e as considerações éticas.  10 

 11 

 12 

1. Problemática 13 

 14 

 15 

Em Portugal a OE (Portugal, 2019c) defende que a dotação adequada de enfermeiros, o nível 16 

de qualificação e perfil de competências dos mesmos, são aspetos fundamentais para atingir 17 

índices de segurança e de qualidade de cuidados para a população alvo e para as 18 

organizações. Conseguir garantir o rácio apropriado de enfermeiros, com as competências 19 

adequadas, para prestarem cuidados de enfermagem com qualidade que correspondam às 20 

reais necessidades das crianças, adolescentes e famílias é de fundamental importância na 21 

medida em que está comprovado que a diminuição dos enfermeiros na prática clínica está 22 

associada a um aumento dos custos dos serviços; a redução da carga de trabalho está 23 

associada a uma diminuição de mortes; os cuidados especializados estão positivamente 24 

associados à redução de eventos adversos (American Nurses Association, 2015). 25 

A norma para o cálculo de dotações seguras dos cuidados de enfermagem (Portugal, 2019a) 26 

refere que o tempo médio da consulta de enfermagem de especialidade é de 30 minutos, 27 

contudo não se encontrou evidência de como e com que base foi definido este tempo. 28 

Consideramos esta situação insatisfatória, tendo por isso sentido a necessidade de 29 

aprofundar sobre o tema e avaliar o tempo despendido pelo enfermeiro na consulta de saúde 30 

infantil e juvenil de acordo com as intervenções realizadas nas idades-chave do 31 

desenvolvimento da criança e adolescente. Desta forma será possível proceder à 32 

determinação do tempo médio que os enfermeiros demoraram a realizar um conjunto de 33 

intervenções do âmbito da consulta de saúde infantil e juvenil e assim contribuir para a 34 

realização de uma matriz de cálculo de dotações seguras em enfermagem nos CSP. 35 

 36 
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2. Finalidade e objetivos do estudo 1 

 2 

 3 

A finalidade deste estudo é contribuir para a construção de uma matriz de dotações seguras 4 

dos enfermeiros a exercer funções em USF ou UCSP. O objetivo geral é determinar a carga 5 

de trabalho dos enfermeiros na consulta de saúde infantil e juvenil. 6 

Como objetivos específicos, traçaram-se: 7 

• Identificar as intervenções que os enfermeiros realizam na consulta de saúde infantil 8 

e juvenil; 9 

• Determinar o tempo gasto pelos enfermeiros em cada uma das intervenções que 10 

desenvolvem na consulta de saúde infantil e juvenil; 11 

• Determinar o tempo gasto pelos enfermeiros no conjunto de intervenções que 12 

desenvolvem na consulta de saúde infantil e juvenil; 13 

• Analisar a relação entre a idade da criança e o tempo gasto nas intervenções que os 14 

enfermeiros desenvolvem nas consultas de saúde infantil e juvenil. 15 

 16 

 17 

3. Tipo de estudo 18 

 19 

 20 

É importante para o investigador ter um plano de trabalho definido de acordo com as 21 

orientações do tipo de estudo (Fortin, Côté, & Filion, 2009). O estudo realizado foi de cariz 22 

exploratório descritivo-correlacional, de natureza quantitativa. 23 

Descritivo, pois segundo Fortin et al (2009) pretende “descrever um conceito relativo a uma 24 

população” (p.237) sobre a qual existem poucos estudos sobre o tema considerado - carga 25 

de trabalho do enfermeiro na consulta de saúde infantil e juvenil.  26 

Descritivo-correlacional porque explora as relações entre as variáveis e descreve-as, no 27 

sentido de perceber as que estão associadas (Fortin et al., 2009).  28 

Ribeiro (2010) refere que a investigação quantitativa tem como característica a sua 29 

expressão através de números, estes referem-se às variáveis que têm significado para o 30 

estudo e permitem a obtenção de resultados numéricos capazes de serem extrapolados  a 31 

outras populações ou contextos (Fortin et al., 2009; Mussi, Mussi, Assunção, & Nunes, 2019). 32 

A investigação quantitativa reporta para a recolha e análise de dados quantitativos sobre 33 

variáveis; é capaz de identificar a natureza das realidades, o sistema de relações e a 34 
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estrutura dinâmica; permite também generalizar e objetivar os resultados através de uma 1 

amostra que faz inferência a uma população (Esperón, 2017). 2 

 3 

 4 

4. População e amostra 5 

 6 

 7 

Num estudo de investigação, quando nos referimos a uma população pretendemos aludir a 8 

um conjunto de elementos com características comuns sobre a qual pretendemos produzir 9 

conclusões (Fortin et al., 2009; Ribeiro, 2010). A população que é objeto do estudo, 10 

população alvo, foi determinada pelo conjunto de pessoas que correspondem aos critérios 11 

de seleção definidos antes da recolha de dados e que nos permitem generalizar (Fortin et 12 

al., 2009; Vilelas, 2020). 13 

A população alvo deste estudo foram as crianças e adolescentes inscritos nas USF/UCSP da 14 

região norte de Portugal. Através das características consideradas essenciais para se obter 15 

uma amostra mais homogénea, (Fortin et al., 2009; Ribeiro, 2010), foram definidos os 16 

seguintes critérios de inclusão:  17 

• Ter idade compreendida entre um dia e os 18 anos  18 

• Crianças e adolescentes que se deslocaramm à USF/UCSP para realizar consulta de 19 

enfermagem de saúde infantil e juvenil; 20 

• Disponibilidade em participar no estudo, acordada com os pais; 21 

A amostra (n) é uma parte da população (N) em estudo e deve ser representativa desta, 22 

deve assemelhar-se o mais possível à população, podendo ser de dois tipos: probabilística e 23 

não probabilística (Fortin et al., 2009; Ribeiro, 2010; Vilelas, 2020). Neste estudo optou-se 24 

por uma amostra não probabilística por conveniência pelo facto de ser simples e constituída 25 

por indivíduos que marcaram presença nas USF e UCSP da região norte do país, durante o 26 

período de colheita de dados (Fortin et al., 2009; Ribeiro, 2010),para comparecer às 27 

consultas de saúde infantil e juvenil realizadas pelos enfermeiros a exercer em USF/UCSP 28 

na região norte de Portugal, no espaço temporal entre 10 de maio de 2021 e 5 de julho de 29 

2021, tendo-se obtido uma amostra total constituída por 170 crianças e adolescentes que 30 

efetuaram consultas de saúde infantil e juvenil. 31 

 32 

 33 

 34 
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5. Instrumento de colheita de dados e variáveis 1 

 2 

 3 

O instrumento de colheita de dados utilizado foi construído no âmbito do projeto 4 

MDAIF_CSP, inscrito no NursID/CINTESIS, no âmbito do domínio C deste projeto: Impacto 5 

organizacional, no que se refere ao subdomínio C.7-Dotação dos Enfermeiros de Família, e 6 

validado por peritos.  7 

De acordo com Fortin et al (2009) o investigador deve ter em conta os aspetos éticos e a 8 

disponibilidade de pessoas para participar no estudo. 9 

O instrumento de colheita de dados “IACTENFF – Consulta de Enfermagem ao 10 

RN_Criança_CE” (Anexo 1) é constituído por duas partes: 11 

A primeira parte destina-se à caracterização da criança ou adolescente, idade, sexo, com 12 

quem vive, integrando ainda questões relacionadas com os problemas de saúde, idas ao 13 

serviço de urgência ou consultas abertas na unidade de saúde, entre outros dados. 14 

A segunda parte do instrumento reporta-se às dimensões: assistenciais e não assistenciais. 15 

Integra um conjunto de intervenções diagnósticas, de execução e de avaliação de acordo 16 

com a cronologia das consultas referentes a idades-chave da vigilância do recém-nascido, 17 

lactente, criança ou adolescente.  18 

As variáveis constituem-se como as caraterísticas, propriedades ou qualidades de objetos, 19 

pessoas ou situações que estão a ser investigadas, que se pretendem medir e podem assumir 20 

diferentes valores (Fortin et al,2009; Vilelas, 2020). Algumas variáveis deste estudo referem-21 

se às necessidades de saúde das crianças e adolescentes que constituem a amostra, e são 22 

operacionalizadas através do tempo gasto nas intervenções desenvolvidas, pelos 23 

enfermeiros, às mesmas. Estas variáveis incidem na avaliação da realização de cada uma 24 

das intervenções (variável qualitativa dicotómica, operacionalizada em: sim ou não, isto é 25 

intervenção executada ou não, respetivamente) e o tempo gasto para cada uma das 26 

intervenções (variável quantitativa contínua, que avalia o tempo gasto pelos enfermeiros 27 

em cada uma das intervenções realizadas, operacionalizada em número de minutos gastos 28 

na intervenção). 29 

A dimensão assistencial, é constituída por sete domínios: 30 

A adesão à vacinação,  31 

“(…) tipo de comportamento de adesão com as seguintes características específicas: 32 

desempenhar atividades para conseguir imunidade para as doenças transmissíveis 33 

suscetíveis de prevenção, conforme as recomendações para a idade, doença ou 34 

viagem” (ICN, 2019, p. 13), é operacionalizado através de quatro variáveis: avaliar 35 

adesão à vacinação; verificar a realização das vacinas VHB e BCG e rastreio de 36 
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doenças metabólica; avaliar conhecimento e potencial para melhorar conhecimento 1 

sobre vacinação; ensinar sobre vacinação. 2 

O Desenvolvimento humano, “processo corporal: processo progressivo de crescimento físico, 3 

mental e social e desenvolvimento ao longo de toda a vida” (ICN, 2019, p. 42), é 4 

operacionalizado nas variáveis: Realizar teste de diagnóstico precoce (rastreio de doenças 5 

metabólicas); avaliar comprimento; avaliar altura; avaliar perímetro cefálico; avaliar peso; 6 

avaliar índice de massa corporal/percentil; vigiar fontanela: vigiar tónus muscular; avaliar 7 

o reflexo de sucção; avaliar presença de reflexos primitivos; avaliar dentição; vigiar estado 8 

de erupção dentária; rastrear visão (tabela de Snellen); avaliar tensão arterial; avaliar 9 

conhecimento e potencial para melhorar o conhecimento sobre desenvolvimento infantil; 10 

ensinar sobre desenvolvimento infantil; avaliação do desenvolvimento psicomotor (Escala 11 

de Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan Modificada); avaliar conhecimento, 12 

potencial e capacidade para tomar conta (necessidades desenvolvimentais); avaliar 13 

capacidade e potencial para aumentar a capacidade para tomar conta (necessidades 14 

desenvolvimentais); avaliar regurgitação; avaliar o conhecimento e potencial para melhorar 15 

o conhecimento para prevenir o regurgitar; ensinar sobre como prevenir a regurgitação; 16 

ensinar sobre regurgitação; ensinar sobre desenvolvimento físico/psíquico e social; avaliar 17 

maturação; avaliar conhecimento e potencial para melhorar o conhecimento sobre 18 

maturação (feminina/masculina); ensinar sobre desenvolvimento/maturação; incentivar o 19 

comportamento de procura de saúde; ensinar sobre hábitos de saúde: interação sexual; 20 

ensinar sobre prevenção da gravidez; avaliar o conhecimento e o potencial para melhorar o 21 

conhecimento sobre o uso contracetivo; ensinar sobre o uso de contracetivo; instruir sobre 22 

o uso de contracetivo; ensinar sobre o consentimento informado; avaliar a existência de 23 

sinais ou sintomas indicadores de qualquer tipo de maus-tratos, correspondentes às 24 

intervenções realizadas pelo enfermeiro na consulta de saúde infantil e juvenil.  25 

O Papel parental,  26 

“papel de membro da família: interagir de acordo com as responsabilidades de ser 27 

mãe/pai; internalizar as expectativas dos membros da família, amigos e sociedade 28 

relativamente aos comportamentos apropriados ou inapropriados do papel de 29 

mãe/pai, expressar estas expectativas sob a forma de comportamentos, valores; 30 

sobretudo em relação à promoção do crescimento e desenvolvimento ótimos de um 31 

filho dependente” (ICN, 2019, p. 94). 32 

É operacionalizado em cinco variáveis: ensinar sobre papel parental; informar sobre papel 33 

parental; promover papel parental; negociar papel parental; incentivar o desempenho do 34 

papel; 35 

O Padrão alimentar ou de ingestão de líquidos, é o “comportamento: alimentar com o 36 

biberão, amamentação, padrão alimentar, padrão de ingestão de líquidos” (ICN, 2019, p. 37 

91), é operacionalizado nas seguintes variáveis: avaliar conhecimento, potencial e 38 
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capacidade da mãe para amamentar; assistir no amamentar; incentivar a amamentação; 1 

ensinar sobre aleitamento materno; ensinar sobre amamentar; instruir no amamentar; 2 

treinar o amamentar; promover a lactação; avaliar o conhecimento e o potencial para 3 

aumentar o conhecimento para prevenir e tratar o ingurgitamento mamário; avaliar 4 

conhecimento, potencial e capacidade para alimentar; ensinar sobre alimentação; instruir 5 

o alimentar; treinar o alimentar; instruir sobre alimentação, trocar fralda, precauções de 6 

segurança etc.; instruir sobre alimentação, precauções de segurança etc. 7 

O Papel de Segurança, é o “papel: estar seguro; livre de perigo, risco ou lesão” (ICN, 2019, 8 

p. 93), é operacionalizado em seis variáveis: avaliar conhecimento e potencial para melhorar 9 

conhecimento sobre prevenção de acidentes; ensinar sobre prevenção de acidentes; avaliar 10 

conhecimento e potencial para melhorar o conhecimento sobre medidas de segurança; 11 

ensinar sobre medidas de segurança; avaliar segurança do ambiente (casa/escola); avaliar 12 

segurança do ambiente. 13 

A Vinculação, “parentalidade: ligação entre a criança e a mãe e/ou o pai; formação de laços 14 

afetivos” (ICN, 2019, p. 138), é operacionalizado em nove variáveis: avaliar ligação mãe-15 

filho (RN); avaliar ligação mãe-filho (criança); avaliar ligação mãe-filho; avaliar 16 

comportamento de vinculação; ensinar sobre vinculação; incentivar ao envolvimento; 17 

envolver os pais; estimular a presença; encorajar a relação dinâmica. 18 

O Autocontrolo, “volição: disposições tomadas para cuidar do necessário para a sua própria 19 

manutenção; para se conservar ativo; lidar com as suas necessidades básicas e íntimas e as 20 

atividades de vida” (ICN, 2019, p. 12), é operacionalizado através de três variáveis: avaliar 21 

o conhecimento e potencial para melhorar o conhecimento para promover o autocuidado de 22 

continência intestinal e vesical; ensinar sobre medidas de promoção do autocontrole 23 

(enurese/encoprese); ensinar sobre promover o autocontrolo. 24 

Os domínios das variáveis assistenciais foram descritos segundo os conceitos definidos na 25 

Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem (CIPE) (ICN, 2019). 26 

No que se reporta o domínio não assistencial, é constituído por seis variáveis: acolhimento 27 

da pessoa, avaliação inicial, referenciar a outros profissionais de saúde, documentação de 28 

cuidados, procedimento de continuidade de cuidados, procedimento de controlo de infeção.  29 

Cada uma destas variáveis encerra uma opção de resposta qualitativa nominal, dicotómica 30 

(sim/não), em relação à sua realização na consulta. O tempo gasto na realização de cada 31 

variável é avaliado em minutos e segundos e convertido na unidade minutos, tratando-se 32 

assim de uma variável quantitativa contínua. Para cada domínio é calculada a média do 33 

tempo gasto no conjunto das intervenções que as integram, constituindo-se, desta forma, 34 

como sete domínio com variáveis quantitativas contínuas que se assumem, neste estudo, 35 

como variáveis dependentes. 36 

 37 
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 1 

6. Procedimentos de colheita de dados  2 

 3 

 4 

Quando há várias pessoas designadas para colher os dados é necessário, assegurar que foram 5 

formadas e comprometidas para proteger a confidencialidade (Fortin et al., 2009; Ribeiro, 6 

2010; Vilelas, 2020) e evitar vieses. 7 

Este estudo foi apresentado e explicado aos enfermeiros das unidades funcionais envolvidas 8 

- (UCSP/USF), sendo solicitada a sua colaboração para a seleção da amostra e para a colheita 9 

de dados durante as consultas de saúde infantil e juvenil, que eles próprios realizassem 10 

durante o período de tempo definido para esta etapa. Realizaram-se várias reuniões online, 11 

em datas distintas, para a exposição do estudo aos enfermeiros e uniformização de 12 

procedimentos de colheita de dados. Estes momentos serviram para esclarecimento de 13 

dúvidas que surgiram durante a apresentação. No sentido de esclarecer dúvidas que fossem 14 

surgindo durante o procedimento de colheita de dados, foi disponibilizado o contacto de 15 

email e de telefone do investigador. 16 

Os enfermeiros convidaram todos os clientes das suas consultas no âmbito do PNSIJ, que 17 

correspondessem aos critérios de inclusão definidos, para participarem no estudo.  18 

Os dados foram colhidos durante a consulta de enfermagem à criança ou adolescente, tendo 19 

posteriormente os enfermeiros feito o registo no respetivo instrumento de colheita de dados 20 

através da plataforma digital de acesso restrito denominada “Avaliação da Carga de 21 

Trabalho dos Enfermeiros de Família” (ACTENFF), disponível em www.ACTENFF.pt, 22 

igualmente desenvolvida no âmbito do projeto MDAIF_CSP. Esta plataforma é constituída 23 

por vários formulários dirigidos à caraterização dos clientes e avaliação do tempo gasto pelos 24 

enfermeiros nas suas intervenções. Estes formulários encontram-se divididos por áreas de 25 

atuação e programas nacionais de saúde abordados nos CSP:  26 

• Prevenção e gestão da doença crónica;  27 

• Prevenção e estão das doenças transmissíveis; 28 

• Promoção da saúde mental;  29 

• Promoção da saúde infantil e juvenil;  30 

• Promoção e vigilância da saúde sexual e reprodutiva;  31 

• Promoção da saúde;  32 

• Prevenção e tratamento à pessoa em situação de doença aguda;  33 

• Prevenção e tratamento da pessoa com ferida;  34 

• Atitudes terapêuticas;  35 

• Saúde familiar. 36 
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O formulário “IACTENFF – Consulta de Enfermagem ao RN_Criança_CE”, utilizado neste 1 

estudo, está integrado no tema “saúde infantil e juvenil” e inclui, como referido, as 2 

atividades/intervenções relacionadas com as diferentes dimensões de avaliação das áreas 3 

de atenção definidas no PNSIJ (DGS, 2013). 4 

O facto de ser uma plataforma digital permitiu bloquear o acesso aos outros formulários 5 

para evitar erros na colheita de dados. Assim, ao aceder à plataforma, cada utilizador 6 

apenas tinha acesso a um ícone denominado “Promoção da Saúde Infantil e Juvenil”. 7 

Selecionando este ícone surgia automaticamente o formulário “IACTENFF – Consulta de 8 

Enfermagem ao RN_Criança_CE”. O enfermeiro acedia, inicialmente, como referido, a um 9 

primeiro separador com questões de caracterização da criança ou adolescente, de resposta 10 

obrigatória. De seguida aparecia uma lista de ícones relativos às consultas em idades-chave 11 

das crianças e dos adolescentes para selecionar. Seguindo-se um segundo separador 12 

intitulado “processo de enfermagem”, contendo a lista de intervenções de enfermagem para 13 

que os participantes respondessem obrigatoriamente, a cada uma, se foi realizada e o tempo 14 

que gastou na mesma ou se não foi realizada na consulta. No final do preenchimento do 15 

formulário o enfermeiro selecionava o ícone “submeter” e automaticamente as respostas 16 

ficavam armazenadas na plataforma para posterior processamento e análise. 17 

Aos enfermeiros, foram posteriormente enviadas por correio eletrónico palavras-chave para 18 

autenticação e acesso à plataforma e uma hiperligação de um vídeo explicativo da utilização 19 

da mesma (https://youtu.be/9mZFmZxfoWE) para ajudar a esclarecer alguma possível 20 

dúvida.  21 

Semanalmente e durante o período estipulado, foi enviado um email para relembrar que 22 

estava a decorrer o período de recolha de dados. 23 

Os enfermeiros só procediam ao registo dos dados colhidos no decorrer das consultas de 24 

saúde infantil e juvenil, na plataforma após terem obtido o consentimento dos clientes para 25 

participar no estudo. 26 

A monitorização da colheita de dados foi realizada semanalmente, no sentido de 27 

percebermos a evolução da colheita dos dados. 28 

 29 

 30 

7. Procedimento de análise de dados 31 

 32 

 33 

Os dados colhidos através da plataforma ACTENFF foram extraídos em formato Excel, sendo 34 

posteriormente transcritos para uma base de dados criada no programa estatístico 35 

https://youtu.be/9mZFmZxfoWE
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Statistical Package for Social Sciences (SPSS), versão 25, onde foram processados para 1 

permitir realizar uma análise estatística descritiva e inferencial. 2 

De acordo com Fortin (2009, p. 314), “(…) estatística é a descrição sumária de uma variável 3 

numa amostra”, fornece uma imagem das variáveis em estudo e determina relações entre 4 

estas. A mesma autora (2009, p. 411) salienta que a estatística descritiva tem como 5 

“objetivo destacar um conjunto de dados brutos tirados de uma amostra de maneira que 6 

sejam compreendidos, tanto pelo investigador como pelo leitor”. 7 

Neste estudo realizou-se a análise descritiva dos dados com recurso à distribuição de 8 

frequências, às medidas de tendência central (média, moda e mediana) e às medidas de 9 

dispersão (desvio-padrão, valor máximo e valor mínimo). 10 

No sentido de avaliar a homogeneidade da amostra nas variáveis consideradas neste estudo 11 

como dependentes, utilizou-se o teste de normalidade Kolmogorov-Smirnov (Vilelas, 2020). 12 

Do resultado deste teste concluiu-se que estávamos perante uma amostra com distribuição 13 

não normal (Sig. =0,000), pelo que para análise inferencial recorremos a testes estatísticos 14 

não paramétricos no sentido de avaliar as relações entre as variáveis. Foi utilizado o 15 

coeficiente de correlação de Spearman, que é um teste que mede a existência de correlação 16 

que possa existir entre variáveis e a direção da mesma no sentido positivo ou negativo 17 

(Vilelas, 2020), sem ser afetado pela assimetria da distribuição (Pestana & Gageiro, 2014).  18 

A apresentação dos resultados foi feita através de tabelas para facilitar a leitura dos dados. 19 

 20 

 21 

8. Considerações éticas 22 

 23 

 24 

O processo de investigação requer um olhar da ética no sentido de assegurar a qualidade 25 

ética dos procedimentos e assim proteger as pessoas, principalmente quando os sujeitos são 26 

vulneráveis (Nunes, 2013, 2020), como é o caso das crianças e adolescentes.  27 

Os enfermeiros têm o dever de garantir os direitos humanos em qualquer situação e 28 

momento (Nunes, 2020) e como tal, o ICN (2007) emitiu uma posição no sentido de assegurar 29 

a prestação de cuidados de enfermagem adequado, incluindo a participação em investigação 30 

(Nunes, 2020). 31 

A realização deste estudo foi autorizada pelo Conselho de Administração e Comissão de Ética 32 

para a Saúde de uma instituição de saúde do norte de Portugal (Anexo 2).  33 
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Tendo em conta a Declaração de Helsínquia  (World Medical Association, 2013) e Convenção 1 

de Oviedo (Portugal, 2001), a legislação nacional em vigor referente ao Código Europeu de 2 

Conduta para a Integridade da Investigação (All European Academies, 2018) e do 3 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (Portugal, 2019b), neste estudo foram cumpridas 4 

as regras de conduta de investigação, a seguir descritas. 5 

Ao longo da dissertação foi assegurada a confidencialidade e anonimato, não sendo 6 

identificado nenhum enfermeiro ou cliente, pois como refere Ribeiro (2010) apenas assim é 7 

possível cumprir “um código de ética” na investigação. No entanto, os enfermeiros foram 8 

informados sobre a natureza, duração, objetivos e método, assim como o acesso à 9 

informação relativa à sua colaboração e ao desenvolvimento do estudo. 10 

Somente após o esclarecimento das caraterísticas do estudo anteriormente mencionadas, é 11 

que foi solicitada a participação no estudo, assegurando, a ausência de implicações físicas, 12 

psicológicas, sociais ou económicas que pudessem advir da sua participação e o 13 

consentimento informado, livre e esclarecido. De ressalvar que, através da plataforma 14 

digital utilizada para a colheita de dados, era possível visualizar e imprimir os termos de 15 

consentimento informado (Anexo 3). 16 

Foi garantida a confidencialidade das informações recolhidas, através da codificação dos 17 

formulários, e assegurado que qualquer informação fornecida pelos participantes não seria 18 

acessível a elementos externos à equipa de investigação e à equipa de saúde.  19 

 20 

  21 
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III - APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 1 

 2 

 3 

Ao longo deste capítulo pretende-se apresentar, analisar e fazer a discussão do estudo. 4 

Inicialmente, iremos debruçar-nos sobre a caraterização sociodemográfica da população 5 

alvo, de seguida sobre o tempo de execução das intervenções associadas à dimensão 6 

assistencial e à dimensão não assistencial. Ao longo da apresentação dos resultados, torna-7 

se pertinente salientar os que assumem maior relevância na concretização dos objetivos da 8 

investigação e discuti-los de acordo com as variáveis independentes definidas, tendo por 9 

base a literatura disponível. 10 

 11 

 12 

1. Caracterização da população alvo 13 

 14 

 15 

A amostra é constituída por 170 crianças e adolescentes com média de idade de 3,2 anos 16 

(desvio padrão [DP]= 4,2 anos), a criança mais nova tinha 4 dias e a mais velha 16 anos, 86 17 

são do sexo masculino e 84 do sexo feminino, estes resultados vão de encontro aos resultados 18 

apresentados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) em 2020 que demonstram que a 19 

população residente em Portugal para a faixa etária da população alvo em estudo é 20 

ligeiramente superior para o sexo masculino (979901 homens) comparando com o sexo 21 

feminino (939168 mulheres) . A consulta ao RN foi a mais realizada (11,2%; n=19) e a consulta 22 

dos 4 anos a menos realizada (1,8%; n=3) (Tabela 1). 23 

 24 

Tabela 1 – Distribuição crianças e adolescentes por consultas em idade-chave 25 

Consultas 
(C) 

Frequência Absoluta 
(n) 

Frequência Relativa 
(%) 

Consulta RN 19 11,2 

Consulta 1 mês 10 5,9 

Consulta 2 meses 10 5,9 

Consulta 4 meses 10 5,9 

Consulta 6 meses 12 7,1 

Consulta 9 meses 10 5,9 

Consulta 12 meses 12 7,1 

Consulta 15 meses 13 7,6 

Consulta 18 meses 9 5,3 

Consulta 2 anos 8 4,7 

Consulta 3 anos 4 2,4 

Consulta 4 anos 3 1,8 

Consulta 5 anos 15 8,8 
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Consulta 6/7 anos 8 4,7 

Consulta 8 anos 3 1,8 

Consulta 10 anos 12 7,1 

Consulta 12/13 anos 7 4,1 

Consulta 15/18 anos 5 2,9 

Total 170 100,0 

 1 

De salientar que 41,8% (n=71) das consultas foram realizadas no primeiro ano de vida das 2 

crianças. Destas 11,2% (n=19) foram a recém-nascidos, sendo esta consulta a mais realizada 3 

durante o período em que decorreu o estudo. De referir que o maior número de consultas 4 

se realizou no primeiro ano de vida, isto é expectável uma vez que é o período da infância 5 

em que se realizam um maior número de consultas (DGS, 2013). 6 

De destacar que a 8,8% (n=15) das consultas foram realizadas a crianças dos 5 anos e 7,1% 7 

(n=12) a adolescentes dos 10 anos. Consideramos que o aumento do número de consultas 8 

realizadas especificamente nestas idades deve-se ao facto de serem momentos de 9 

vacinação, de acordo com o preconizado pelo PNV (DGS, 2013). 10 

Relativamente ao nível de ensino, verificamos que 80,6% das crianças não frequentava, 11 

ainda nenhum nível de ensino, sendo que 13,5% frequentava o 1º ciclo do ensino básico, 12 

1,2% o 2º ciclo do ensino básico, 2,9% o 3º ciclo do ensino básico e 1,8% o secundário. Quanto 13 

ao rendimento escolar, apuramos que 15,9% (n=27) das crianças e adolescentes têm 14 

aproveitamento escolar, apenas 0,6% (n=1) criança ou adolescente ficou retida. 15 

Constatamos que 81,1% (n=138) das crianças e adolescentes vivem com os pais, 14,7% (n=25) 16 

vivem com os pais e irmãos, 2,4% (4) com a mãe e 1,8% (n=3) com outros familiares. De 17 

acordo com o Censos 2011, 78,9% das crianças viviam com o pai e com a mãe e 13,5% viviam 18 

apenas com a mãe, em núcleo monoparental, e cerca de 45,6% das crianças em famílias sem 19 

outras crianças (Instituto Nacional de Estatística, 2014). Os resultados da nossa amostra vão 20 

ao encontro dos dados apresentados pelo INE que refere que a maioria das crianças vive com 21 

o pai e mãe e não coabitam com outras crianças. 22 

No que concerne aos problemas de saúde das crianças e adolescentes, verificamos que 89,4% 23 

(n=152) não tem problemas de saúde, 10,6% (n=18) têm problemas de saúde, entre os quais 24 

1,8% (n=3) têm problemas de comportamento (Tabela 2). Pela análise dos dados conclui-se 25 

que a amostra do estudo é saudável, o que vai de encontro com o que refere na literatura, 26 

Daniel Sampaio (2013) salienta que a “grande maioria das crianças e dos adolescentes vive 27 

a sua infância e adolescência sem dificuldades significativas” (in Santos, 2013, p. 13). Foi 28 

na classe comportamento que se encontrou um maior número de casos (n=3; 1,8%), o que 29 

vai de encontro ao que refere Santos (2013) para esta população - “Os problemas emocionais 30 

e comportamentais são já considerados a mais frequente das doenças crónicas nos CSP” 31 

(p.15). 32 

 33 
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Tabela 2 - Distribuição das crianças e adolescentes por problemas de saúde 1 

Problema de saúde 
Frequência Absoluta 

(n) 

Frequência Relativa 

(%) 

Gastrointestinais 1 0,6 

Oftalmológicos 1 0,6 

Dermatológicos 2 1,2 

Neurológicos 1 0,6 

Urológicos 1 0,6 

Atrasos no desenvolvimento 1 0,6 

Comunicação e linguagem 1 0,6 

Comportamento 3 1,8 

Outros:   

Hiperatividade 1 0,6 

Hiperatividade e défice de 

atenção 
1 0,6 

Medo de dormir sozinho 1 0,6 

Obesidade 2 1,2 

Respiratórios 2 1,2 

Não se aplica 152 89,4 

Total 170 100,0 

 2 

Relativamente ao grau de dependência e mobilidade das crianças e adolescentes verificamos 3 

que apenas e o,6% (n=1) está limitado na mobilidade e dependente nos autocuidados ao 4 

longo do seu desenvolvimento e crescimento, confirmando que a maioria das crianças e 5 

adolescentes são saudáveis. 6 

Verificamos que 10% (n=17) da nossa população se deslocou ao serviço de urgência ou 7 

consulta aberta. Sendo que 5,9% (n=10) se deslocaram uma vez, 2,9% (n=5) duas vezes, 0,6% 8 

(n=1) três vezes e 0,6% (n=1) se deslocou cinco vezes. A literatura demonstra que existe uma 9 

grande preocupação com a elevada afluência na procura de cuidados de saúde em situações 10 

de doença das crianças e adolescentes, sugere a necessidade de desenvolver campanhas de 11 

sensibilização e esclarecimento aos pais sobre as medidas de atuação em caso de doença, 12 

no sentido de evitar uma procura excessiva de cuidados de saúde (Rafael, Portela, Sousa, & 13 

Fernandes, 2017). No entanto, não podemos deixar de referir que esta procura excessiva 14 

também alerta os enfermeiros para uma suspeita de maus tratos à criança ou adolescente, 15 

despertando a sua atenção para possíveis sinais ou sintomas de maus tratos (Leça et al, 16 

2011). É de salientar que das 170 crianças ou adolescentes consultadas, 153 não recorreram 17 

ao serviço de urgência ou consulta aberta. 18 

 19 
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2. Intervenções que os enfermeiros realizam no âmbito da consulta 1 

de saúde infantil e juvenil e o tempo gasto na sua realização 2 

 3 

 4 

Com a realização deste estudo, identificamos as intervenções que os enfermeiros realizam 5 

durante a consulta de saúde infantil e juvenil, estas vão ser apresentadas juntamente com 6 

a análise do tempo gasto durante as consultas ao longo deste capítulo. 7 

Começamos por apresentar o tempo gasto pelos enfermeiros no conjunto de intervenções 8 

que desenvolvem na consulta de saúde infantil e juvenil, de seguida expomos o tempo gasto 9 

em cada uma das intervenções, e por fim analisamos a relação entre a criança e o tempo 10 

gasto no conjunto das intervenções. 11 

 12 

 13 

2.1. Tempo gasto pelos enfermeiros no conjunto de intervenções que 14 

desenvolvem na consulta de saúde infantil e juvenil 15 

 16 

 17 

No que se refere ao tempo gasto na realização das intervenções, verifica-se no domínio 18 

“adesão à vacinação”, o tempo gasto por consulta nas intervenções realizadas pelos 19 

enfermeiros foi em média de 3,03 minutos (±4,67) por consulta nas 170 consultas realizadas 20 

(Tabela 3). A vacinação é uma prática presente nas rotina das consultas de saúde infantil e 21 

juvenil e tem influência direta na saúde das crianças e adolescentes (Gaíva, Alves, & 22 

Monteschio, 2019).Os estudos salientam a importância do papel do enfermeiro na adesão à 23 

vacinação, em que os enfermeiros, para além de ensinarem sobre a importância da 24 

vacinação, confirmam se o PNV está atualizado e programam a próxima consulta de 25 

enfermagem (Faller, Oliveira Toso, Viera, & Baggio, 2018; Gaíva et al., 2019). 26 

Relativamente ao tempo despendido pelos enfermeiros na realização das intervenções no 27 

âmbito do domínio “desenvolvimento humano” foi em média de 12,35 (±9,77) minutos por 28 

consulta, nas 170 consultas (Tabela 3). 29 

O “papel parental” foi o domínio em que o tempo consumido na realização das intervenções 30 

foi em média de 1,65 (±2,93) minutos por consulta (Tabela 3). A transição para a 31 

parentalidade marca a passagem para uma nova etapa do ciclo de vida familiar, o sistema 32 

familiar complexifica, com consequente redefinição de papéis, tarefas e projetos de vida 33 

(Figueiredo, 2012). Apesar de ser uma transição normativa, esta passagem é intensa e de 34 

vulnerabilidade, constituindo um risco para a saúde e bem-estar dos novos pais, assim como 35 

para o saudável desenvolvimento físico e emocional da criança, no caso de não conseguirem 36 
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responder adequadamente às exigências desta nova etapa (Martins, Abreu, & Figueiredo, 1 

2017) e traduz-se numa área de intervenção para os enfermeiros durante a consulta de saúde 2 

infantil e juvenil. 3 

O tempo gasto pelos enfermeiros na realização das intervenções no âmbito do “padrão 4 

alimentar e ingestão de líquidos” foi em média de 4,71 (±7,88) minutos por consulta (Tabela 5 

3). Uma alimentação saudável é um hábito que as crianças devem aprender a adquirir desde 6 

o início da diversificação alimentar, é fundamental para o desenvolvimento humano, por 7 

isso o enfermeiro deve consciencializar  a criança, adolescente e família sobre os seus 8 

benefícios (Alves & Cunha, 2020). 9 

De salientar o tempo gasto pelos enfermeiros na realização das intervenções no âmbito do 10 

“papel segurança”, foi em média de 1,13 (±3,07) minutos por consulta, (Tabela 3). Promover 11 

a segurança infantil implica abordar aspetos fundamentais para a proteção da saúde da 12 

criança e adolescente, tais como a exposição ao fumo ambiental do tabaco em 13 

casa/automóvel, o risco de acidentes domésticos, rodoviários e de lazer, a exposição a 14 

problemas associados ao consumo de álcool e outras substâncias psicoativas no meio familiar 15 

ou envolvente (DGS, 2013). É necessário identificar situações que as coloquem em risco e 16 

identificar as pessoas que também representem rede de apoio em momentos suscetíveis 17 

(Antão, Anastácio, & Anes, 2019), para isto é necessário dispêndio de tempo de consulta por 18 

parte dos enfermeiros enquanto realizam as consultas de saúde infantil e juvenil. 19 

Já no que concerne ao tempo despendido pelos enfermeiros na realização das intervenções 20 

no âmbito da “vinculação”, foi em média de 1,18 (±2,47) minutos por consulta (Tabela 3). 21 

A vinculação caracteriza-se pela predisposição do ser humano para estabelecer ligações 22 

afetivas intensas (Nunes & Mota, 2017). A qualidade das relações de vinculação com a pessoa 23 

mais próxima contribui para a construção de relações futuras ao longo da vida, permite 24 

satisfazer as necessidades de conforto e proteção da criança proporciona-lhe a construção 25 

de autoconfiança e valor próprio (Claro & Mota, 2019). A literatura salienta que quando 26 

ocorre uma vinculação insegura pode propiciar atraso no desenvolvimento cognitivo, falta 27 

de confiança em si e nos outros, podendo ainda haver problemas ao nível da regulação 28 

emocional (Nunes & Mota, 2017; Claro & Mota, 2019; Veppo, Perpétuo, Ribeiro, & Veríssimo, 29 

2020), o que demonstra a necessidade de o enfermeiro intervir no domínio “vinculação”. 30 

No que concerne ao tempo gasto pelos enfermeiros na realização das intervenções no âmbito 31 

da variável “autocontrolo”, foi em média de 0,09 (±0,56) minutos por consulta (Tabela 3). 32 

Crianças com sintomas urinários e intestinais apresentam sentimentos de nervosismo, 33 

ansiedade, sintomas depressivos, vergonha, baixa tolerância à frustração, bem como 34 

problemas com imagem corporal e dificuldade de relacionamento com os colegas e outros 35 

(Salviano, Gomes, & Martins, 2020). 36 

Relativamente às atividades não assistenciais é de salientar que o tempo despendido pelos 37 

enfermeiros, foi em média de 10,13 (±8,28) minutos por consulta (Tabela 3). Nas consultas 38 
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de saúde infantil e juvenil, os enfermeiros precisam de preparar as suas intervenções tendo 1 

em conta a relação terapêutica com os pais, crianças e adolescentes, a colaboração, o 2 

acolhimento (Correa, Minetto, & Crepaldi, 2018; Zanardo, Andrade, Zanardo, & Menezes, 3 

2017), estas são algumas das atividades consideradas não assistenciais do nosso estudo. 4 

Tabela 3 - Distribuição do tempo gasto por consulta segundo o domínio das intervenções 5 

Domínios 

Tempo Gasto Por Consulta (em 
minutos) 

Média Desvio Padrão 

Adesão Vacinação 3,03 4,67 

Desenvolvimento humano 12,35 9,77 

Papel parental 1,65 2,93 

Padrão alimentar ingestão líquidos 4,71 7,88 

Papel segurança 1,13 3,07 

Vinculação 1,18 2,47 

Autocontrolo 0,09 0,56 

Atividades não assistenciais 10,13 8,28 

Total 34,27 39,63 

 6 

Este estudo revelou que os enfermeiros necessitam em média de 34,27 minutos por consulta 7 

para realizar um conjunto de intervenções associadas aos domínios das atividades 8 

assistenciais e não assistenciais. Desse tempo, 10,13 minutos dizem respeito a intervenções 9 

não assistenciais, ficando em média 24,14 minutos de consulta dedicados às atividades 10 

assistenciais, o que poderá indicar pouco tempo para intervir junto da criança ou 11 

adolescente de acordo com as intervenções descritas no PNSIJ (2013) a realizar nas idades-12 

chave definidas e de acordo com o que refere Fernandes (2018, p.30) ao considerar “que 13 

deve existir um tempo de consulta que permita criar um ambiente harmonioso e possibilitar 14 

a observação criteriosa, a formulação de dúvidas e expectativas e a discussão das situações, 15 

o que nem sempre é possível devido ao elevado número de consultas”. Estes resultados vão 16 

ao encontro dos estudos que referem que os enfermeiros têm um tempo estipulado que 17 

parece não ser consonante com as atividades necessárias para a prestação de cuidados 18 

seguros e com qualidade, pois necessitam de realizar um elevado e diversificado número de 19 

intervenções, excedendo  frequentemente o  tempo  previsto para as desempenhar (Costa, 20 

Normann, Tanaka, & Cicolella, 2018).   21 

Num estudo descritivo exploratório realizado em 2010, refere que o tempo médio de duração 22 

da consulta de saúde infantil e juvenil verificado foi de 23 minutos (Loureiro, Silva, Quitério 23 

& Charepe, 2012), em 2021, neste estudo, verificamos um aumento do tempo médio 24 

despendido por consulta superior, de 34,27 minutos por consulta, isto poderá dever-se ao 25 

facto do PNSIJ ter sido atualizado em 2013 e agora estar mais sistematizado e fácil de 26 
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operacionalizar, ou seja, pelo facto dos sistemas de informação nos ajudarem a organizar 1 

os registos das intervenções realizadas, alertando para as avaliações e cuidados 2 

antecipatórios que temos de realizar em cada idade-chave, minimizando o risco de ficarem 3 

por executar intervenções. Um estudo descritivo-correlacional sugere que deveria de haver 4 

um aumento da duração das consultas de vigilância de saúde infantil para assegurar a 5 

capacitação dos pais/familiares/cuidadores das crianças (Rodrigues, 2020).  6 

 7 

 8 

2.2. Tempo gasto pelos enfermeiros em cada uma das intervenções que 9 

desenvolvem na consulta de saúde infantil e juvenil 10 

 11 

 12 

Das intervenções que os enfermeiros realizaram relacionadas com a “adesão à vacinação” 13 

verificamos que se destaca “Avaliar adesão à vacinação” com uma média de 1,55 (±3,06) 14 

minutos por consulta (Tabela 4). Deve-se ao facto dos enfermeiros terem de verificar o 15 

estado vacinal da criança e atualizá-lo de acordo com o PNV (DGS, 2013), para tal devem 16 

fazer registos das vacinas que administraram, sendo que esses registos devem conter os 17 

elementos relativos ao nome e a formulação da vacina administrada, a dose e o número da 18 

dose da vacina aplicada, o lote e a data da inoculação, tal como as reações adversas a 19 

vacinações anteriores, sendo que estes registos devem ser efetuados no processo clínico da 20 

criança ou adolescente, no boletim de vacinas eletrónico (e-boletim) no boletim individual 21 

de saúde: registo de vacinações (Direção-Geral da Saúde, 2020; Frade, Henriques, & Frade, 22 

2019). Em algumas situações é necessário a transcrição para o processo eletrónico das 23 

crianças ou adolescentes para se conseguir detetar vacinas em falta, como é o caso dos 24 

migrantes, o que pode justificar o facto de ter como valor máximo 30 minutos na realização 25 

desta intervenção.  26 

Pela análise da tabela 4 podemos constatar que a intervenção “Verificar a realização das 27 

vacinas VHB e BCG e rastreio de doenças metabólicas” teve uma média de 1,24 (±1,19) 28 

minutos por consulta, esta consiste em verificar no boletim de saúde infantil e juvenil se 29 

existe o registo.  30 

“Promover a vacinação” representou menor consumo de tempo, com uma média de apenas 31 

0,86 (±0,84) minutos por consulta (Tabela 4), esta intervenção consiste em informar sobre 32 

as vantagens da vacinação para fazer com que se execute a administração das vacinas às 33 

crianças e adolescentes.  34 
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A intervenção “Avaliar conhecimento e potencial para melhorar conhecimento sobre 1 

vacinação” representa uma média de 1,21 (±1,61) minutos gastos por consulta (Tabela 4), 2 

com um valor máximo gasto de 10 minutos. 3 

Em relação à intervenção “Ensinar sobre vacinação” verificamos uma média de 1,51 (±1,32) 4 

minutos por consulta (Tabela 4), sendo esta intervenção essencial para aumentar a adesão 5 

à vacinação (Willi et al, 2013), o que pode justificar o facto de ser uma das intervenções 6 

mais realizadas (n=103).  7 

Tabela 4 -Distribuição do tempo gasto na consulta segundo os itens da Adesão à Vacinação sempre 8 
que a intervenção foi realizada 9 

Adesão à vacinação n % 

Tempo Gasto Por 
Consulta (em 

minutos) 

Média 
Desvio 
Padrão 

Avaliar adesão à vacinação 138 81,2% 1,55 3,06 

Verificar a realização das vacinas VHB e 
BCG e rastreio de doenças metabólicas 

30 17,6% 1,24 1,19 

Avaliar conhecimento e potencial para 
melhorar conhecimento sobre vacinação 

58 34,1% 1,21 1,61 

Ensinar sobre vacinação 103 60,6% 1,51 1,32 

Promover a vacinação 43 25,3% 0,86 0,84 

 10 

No domínio  relacionado com o “Desenvolvimento humano” concluímos que “Avaliação 11 

desenvolvimento psicomotor (Escala de Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 12 

Modificada)” consome uma média de 3,05 (±2,84) minutos por consulta (Tabela 5), com um 13 

valor máximo de 15 minutos, indo ao encontro de estudo realizado por Maia, Fernandes, 14 

Leite, Santos, e Pereira (2016) que referem que o tempo dedicado a esta avaliação é no 15 

mínimo cinco minutos, podendo demorar mais de dez minutos. Os mesmos autores salientam 16 

que este tempo  representa cerca de um quarto a metade do tempo de duração estabelecido 17 

para as consultas de saúde infantil e juvenil (Maia et al., 2016), sendo que o tempo total 18 

destas consultas está definido em 30 minutos (Portugal, 2019a), parece justificar o facto 19 

dos enfermeiros terem realizado esta intervenção a 84 crianças da amostra das 116 que 20 

deveriam ter sido avaliadas.  21 

Verificou-se que a intervenção “Realizar teste de diagnóstico precoce (rastreio de doenças 22 

metabólicas)” se destaca com o valor máximo mais elevado do tempo gasto por consulta 23 

com 25 minutos e uma média de 18 minutos, verificando-se que se realizou em 2,4% das 24 

consultas (n=4) (Tabela 5), apesar de 19 recém-nascidos terem ido à primeira consulta de 25 

vida, 15 realizaram o teste de diagnóstico precoce no hospital. O enfermeiro é responsável 26 

por “Realizar teste de diagnóstico precoce (rastreio de doenças metabólicas)” (Miranda, 27 



 

49 
 

Santos, Almeida, Calegari, & Scalia, 2020), para tal necessita de executar a desinfeção das 1 

mãos, calçar luvas, posicionar o recém-nascido, desinfetar o calcanhar, massajar o local de 2 

punção, deixar secar o álcool, colocar as gotas de sangue no papel de filtro, com os dados 3 

do recém-nascido, até ao preenchimento completo (Silva et al., 2020), este procedimento 4 

requer tempo de consulta. Esta intervenção apenas se realiza na primeira consulta e 5 

somente caso não tenha sido efetuada durante o período de pós-parto no hospital. 6 

Em sentido oposto, as intervenções que representaram nenhum tempo gasto foram “Avaliar 7 

o conhecimento e o potencial para melhorar o conhecimento sobre o uso contracetivo”, 8 

“Ensinar sobre o uso de contracetivo”, “Instruir sobre o uso de contracetivo”, “Ensinar sobre 9 

o consentimento informado”, pelo facto de não terem sido realizadas durante as consultas 10 

de saúde juvenil (Tabela 5), o que parece indicar que os enfermeiros, pelo facto do tempo 11 

médio gasto por consulta ser 34,27 minutos possam não ter realizado devido ao número 12 

elevado de utentes por enfermeiro, à falta de enfermeiros, à falta de tempo no seu 13 

quotidiano e carga de trabalho elevada (Braga et al, 2018; Nascimento, Coelho, Fernandes, 14 

Lira, & Mola, 2018). Miranda e Souza (2020) referem que existe falta de informação por 15 

parte dos profissionais da saúde sobre este tema, o que pode indicar o facto de não terem 16 

sido realizadas estas intervenções aos 24 adolescentes da amostra. Vários autores salientam 17 

o facto de ser necessário investir na formação dos profissionais de saúde, devido ao 18 

desconhecimento das normas em vigor, para um adequado aconselhamento nesta faixa 19 

etária, como uma boa prática no âmbito dos cuidados antecipatórios, contribuindo para a 20 

diminuição de comportamentos sexuais de risco, das infeções sexualmente transmissíveis e 21 

gravidez não desejada (Miranda, Moleiro, Gaspar, & Luz, 2019; Miranda e Souza 2020).  22 

A Intervenção mais realizada foi “Avaliar peso”, indo ao encontro com o referido na 23 

literatura (Carvalho & Sarinho, 2016; Gaíva et al., 2018; Saparolli & Adami, 2007) e de 24 

acordo com o preconizado no PNSIJ, realizou-se em 97,1% das consultas (n=165), uma média 25 

de 1,44 (±1,33) minutos (Tabela 5), este resultado parece indicar que as restantes 5 crianças 26 

ou adolescentes devem ter tido uma avaliação de peso próxima da consulta de enfermagem. 27 

Das 15 crianças que foram à consulta dos 5 anos, foi avaliada a acuidade visual a 7 crianças, 28 

apesar de ser recomendado a avaliação da acuidade visual durante a consulta dos 5 anos 29 

através da tabela de Snellen, em monocularidade e em binocularidade (DGS, 2008). O tempo 30 

máximo para a realização desta intervenção foi de 10 minutos e a média de 4,12 (±3,21) 31 

minutos (Tabela 5), o que parece sugerir que é uma atividade que necessita de um dispêndio 32 

de tempo considerável da consulta.  33 

Relativamente à intervenção “Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 34 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil” foi realizada a 120 criança/família, e foi 35 

necessário “ensinar sobre o desenvolvimento infantil” a 102 crianças/família, estes 36 

resultados podem sugerir que não foi necessário intervir junto de 18 crianças ou 37 

adolescentes (Tabela 5). 38 
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As intervenções não realizadas e a mais realizada do nosso estudo vão de encontro com as 1 

conclusões resultantes do estudo realizado por Lake et al. (2017) onde referem que as 2 

intervenções relacionadas com o ensinar e o apoiar emocionalmente são as que ficam por 3 

prestar com mais frequência e as intervenções de enfermagem relacionadas com as 4 

avaliações fisiológicas são as mais executadas. 5 

Tabela 5 - Distribuição da realização e tempo gasto por consulta do domínio Desenvolvimento humano 6 

Desenvolvimento humano n % 

Tempo Gasto Por 
Consulta (em 

minutos) 

Média 
Desvio 
Padrão 

Realizar teste de diagnóstico precoce 
(rastreio de doenças metabólicas) 

4 2,4 18,00 5,7 

Avaliar comprimento 106 62,4 1,16 1,12 

Avaliar altura 54 31,8 1,42 1,41 

Avaliar perímetro cefálico 109 64,1 9,4 1,02 

Avaliar peso 165 97,1 1,44 1,33 

Avaliar IMC/percentil 164 96,5 0,63 0,52 

Vigiar fontanela 39 22,9 0,48 0,24 

Vigiar tónus muscular 12 7,1 1,83 1,72 

Avaliar o reflexo de sucção 18 10,6 1,28 2,27 

Avaliar presença de reflexos primitivos 6 3,5 2,48 1,89 

Avaliar dentição 37 21,8 2,16 1,84 

Vigiar estado de erupção dentária 9 5,3 1,00 0,81 

Rastrear visão (tabela de Snellen) 7 4,1 4,12 3,21 

Avaliar TA 52 30,6 2,23 1,87 

Avaliar conhecimento e potencial para 
melhorar o conhecimento sobre 
desenvolvimento infantil 

120 70,6 1,91 1,85 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil 102 60,0 2,28 1,78 

Avaliação desenvolvimento psicomotor 
(Escala de Avaliação do Desenvolvimento 
Mary Sheridan Modificada) 

84 49,4 3,05 2,84 

Avaliar conhecimento, potencial e 
capacidade para tomar conta (necessidades 
desenvolvimentais) 

46 27,1 1,51 1,11 

Avaliar capacidade e potencial para 
aumentar a capacidade para tomar conta 
(necessidades desenvolvimentais) 

70 41,2 1,21 1,05 

Avaliar regurgitação 2 1,2 0,59 0,59 

Avaliar o conhecimento e potencial para 
melhorar o conhecimento para prevenir o 
regurgitar 

3 1,8 1,17 0,76 
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Ensinar sobre como prevenir a regurgitação 4 2,4 0,96 0,75 

Ensinar sobre regurgitação 3 1,8 0,78 0,25 

Ensinar sobre desenvolvimento 
físico/psíquico e social 

3 1,8 2,33 1,15 

Avaliar maturação 12 7,1 2,38 1,55 

Avaliar conhecimento e potencial para 
melhorar o conhecimento sobre maturação 
(feminina/masculina) 

9 5,3 1,72 1,87 

Ensinar sobre desenvolvimento/maturação 6 3,5 2,33 1,50 

Incentivar o comportamento de procura de 
saúde 

4 2,4 0,66 0,32 

Ensinar sobre hábitos de saúde: interação 
sexual 

3 1,8 1,17 0,76 

Ensinar sobre prevenção da gravidez 2 1,2 4,00 1,41 

Avaliar o conhecimento e o potencial para 
melhorar o conhecimento sobre o uso 
contracetivo 

0 0 0 0 

Ensinar sobre o uso de contracetivo 0 0 0 0 

Instruir sobre o uso de contracetivo 0 0 0 0 

Ensinar sobre o consentimento informado 0 0 0 0 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas 
indicadores de qualquer tipo de maus-
tratos 

50 29,4 2,30 1,95 

 1 

Da análise sobre as intervenções que os enfermeiros de família realizaram no âmbito do 2 

domínio “Papel Parental” (Tabela 6) verificamos que “Informar sobre o papel parental” 3 

destaca-se com uma média de 1,67 (±1,20) minutos por consulta, esta intervenção realizou-4 

se em 25,9% (n= 44) das consultas (Tabela 6). “Negociar papel parental” foi a intervenção 5 

menos realizada (12,9%; n=22), com uma média de 1,26 (±0,70) minutos gastos por consulta. 6 

Estes resultados podem sugerir que os enfermeiros não despenderam tempo de consulta 7 

(Tabela 6) para realizar estas intervenções a quem tinha conhecimento do papel parental 8 

demonstrado. Com estas intervenções os enfermeiros pretendem promover a interação 9 

familiar através do esclarecimento de dúvidas e da promoção do autoconhecimento, assim 10 

contribuem para a definição de estratégias que ajudam a ultrapassar as dificuldades nas 11 

habilidades próprias do papel parental e responsáveis pelo desenvolvimento dos problemas 12 

de comportamento apresentados pela criança e de vulnerabilidades na família (Sobanski, 13 

2019). 14 

 15 

 16 

 17 
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Tabela 6 - Distribuição da realização e tempo gasto por consulta no domínio Papel Parental 1 

Papel Parental n % 

Tempo Gasto Por 
Consulta (em 

minutos) 

Média 
Desvio 
Padrão 

Ensinar sobre papel parental 56 32,9 1,63 1,18 

Informar sobre papel parental 44 25,9 1,67 1,20 

Promover papel parental 51 30,0 1,15 0,97 

Negociar papel parental 22 12,9 1,26 0,70 

Incentivar o desempenho do papel 34 20,0 0,97 0,72 

 2 

Relativamente ao domínio “Padrão alimentar ou de ingestão de líquidos” verificou-se que 3 

“Avaliar conhecimento, potencial e capacidade da mãe para amamentar” tem uma média 4 

de 1,90 minutos despendidos por consulta, esta intervenção realizou-se em 15,9% (n=27) da 5 

amostra (Tabela 7), no entanto verificou-se que independentemente da realização desta 6 

avaliação, os enfermeiros dispuseram do tempo de consulta a “incentivar a amamentação” 7 

a 21,2% (n=36) crianças, o que parece indicar a importância que os enfermeiros atribuem à 8 

amamentação, e de acordo com a revisão integrativa da literatura realizada por Barroso e 9 

Alves (2020) que salienta a importância dos enfermeiros na promoção, proteção e apoio ao 10 

aleitamento materno. “Assistir no amamentar” teve um máximo de tempo gasto de 25 11 

minutos, sendo realizada em 5,3% (n=9) crianças da nossa amostra, com média de 4,50 12 

(±7,73) minutos por consulta e “Treinar o amamentar” teve como tempo máximo de 25 13 

minutos, sendo realizada a 2,4% (n=4) crianças da nossa amostra, com uma média de 9,75 14 

(±10,87) minutos (Tabela 7). Durante estas intervenções, o enfermeiro observa o bebé a 15 

mamar no sentido de intervir de maneira eficaz no processo da amamentação e transmitir 16 

às mães informações adequadas e importantes sobre a amamentação, esclarecendo dúvidas, 17 

mitos, tradições e modernismo que muitas vezes tem influenciado as mães na decisão de 18 

amamentar (Pinto et al., 2021). Relativamente à variável “Avaliar o conhecimento e o 19 

potencial para aumentar o conhecimento para prevenir e tratar o ingurgitamento mamário”, 20 

realizada a 0,6% (n=1) da amostra, parece demonstrar que os enfermeiros não valorizaram 21 

o tema ingurgitamento mamário, o tempo gasto nesta intervenção foi de 0,5 minutos (Tabela 22 

7). “Avaliar conhecimento, potencial e capacidade para alimentar” foi a intervenção do 23 

domínio “Padrão alimentar ou de ingestão de líquidos” concretizada em mais consultas 24 

(63,5%; n=108), a média de tempo para a sua realização foi de 1,66 minutos por consulta 25 

(Tabela 7). Decorrente desta intervenção os enfermeiros foram “Ensinar sobre a 26 

alimentação”, foi a intervenção com a média de tempo despendido por consulta de 2,32 27 

minutos. (Tabela 7) Esta análise vai de encontro ao que refere a literatura quanto às 28 

intervenções relacionadas com a educação para a saúde, na qual se destaca a manutenção 29 

da amamentação e a alimentação saudável (Vieira et al, 2018). 30 
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Tabela 7 - Distribuição da realização e tempo gasto por consulta no domínio Padrão Alimentar ou de 1 
ingestão de líquidos 2 

Padrão alimentar ou de ingestão de 
líquidos 

n % 

Tempo Gasto Por 
Consulta (em 

minutos) 

Média 
Desvio 
Padrão 

Avaliar conhecimento, potencial e 
capacidade da mãe para amamentar 

27 15,9 1,90 2,16 

Assistir no amamentar 9 5,3 4,50 7,73 

Incentivar a amamentação 36 21,2 1,12 1,78 

Ensinar sobre aleitamento materno 16 9,4 1,70 3,44 

Ensinar sobre amamentar 4 2,4 1,56 1,20 

Instruir no amamentar 4 2,4 2,29 2,16 

Treinar o amamentar 4 2,4 9,75 10,87 

Promover a lactação 6 3,5 0,80 0,63 

Avaliar o conhecimento e o potencial para 
aumentar o conhecimento para prevenir e 
tratar o ingurgitamento mamário 

1 0,6 0,5 --- 

Avaliar conhecimento, potencial e 
capacidade para alimentar 

108 63,5 1,66 1,61 

Ensinar sobre alimentação 96 56,5 2,32 1,86 

Instruir o alimentar 21 12,4 1,98 1,65 

Treinar o alimentar 5 2,9 1,20 0,45 

Instruir sobre alimentação, trocar fralda, 
precauções de segurança etc. 

23 13,5 2,41 2,94 

Instruir sobre alimentação, precauções de 
segurança etc. 

26 15,3 2,58 1,68 

 3 

No que diz respeito às intervenções relativas ao domínio “Papel Segurança” verificamos que 4 

“Avaliar conhecimento e potencial para melhorar conhecimento sobre prevenção de 5 

acidentes” destaca-se com uma média de 1,35 (±1,31) minutos, realizou-se em 23,5% (n= 6 

40) consultas (Tabela 8), foi a intervenção mais realizada, esta variável parece demonstrar 7 

a necessidade de execução das outras variável do domínio “Papel de Segurança”. No 8 

entanto, e de acordo com o PNSIJ, a realização desta intervenção fica aquém do esperado 9 

visto as orientações técnicas indicarem a sua execução em todas as consultas de saúde 10 

infantil e juvenil. “Avaliar segurança do ambiente (casa/escola)” foi a intervenção menos 11 

realizada – (1,8%; n= 3) com uma média de 0,50 (±0,49) minutos gastos (Tabela 8). Estes 12 

resultados parecem indicar que os enfermeiros desvalorizam o domínio “Papel Segurança” 13 

em detrimento de outros domínios, pelo facto de terem de cumprir os 30 minutos de consulta 14 

estipulados e indo ao encontro com o que refere o estudo exploratório-descritivo realizado 15 

por Rocha et al em 2020, em que este tema, apesar de proposto pelas orientações técnicas, 16 
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é muitas vezes negligenciado, o que pode interferir com o crescimento e desenvolvimento 1 

das crianças e adolescentes. 2 

Tabela 8 - Distribuição da realização e tempo gasto por consulta no variável Papel Segurança 3 

Papel Segurança n % 

Tempo Gasto Por 
Consulta (em 

minutos) 

Média 
Desvio 
Padrão 

Avaliar conhecimento e potencial para 
melhorar conhecimento sobre prevenção 
de acidentes 

40 23,5 1,35 2,49 

Ensinar sobre prevenção de acidentes 36 21,2 1,38 1,64 

Avaliar conhecimento e potencial para 
melhorar o conhecimento sobre medidas 
de segurança 

25 14,7 1,06 0,99 

Ensinar sobre medidas de segurança 29 17,1 1,42 1,14 

Avaliar segurança do ambiente 
(casa/escola) 

3 1,8 0,50 0,49 

Avaliar segurança do ambiente 15 8,8 1,39 1,38 

 4 

Verificamos que “Avaliar comportamento de vinculação” destaca-se com uma média de 1,13 5 

(±0,96) minutos por consulta, esta intervenção realizou-se em 26,5% (n= 45) da amostra, 6 

sendo a intervenção mais realizada (Tabela 9). Seguida de a intervenção “Avaliar ligação 7 

mãe-filho” (20,6%; n=35) com média de 1,11 (±1,15) minutos gastos por consulta (Tabela 9), 8 

o tempo máximo para realizar esta variável foi de 5 minutos. “Avaliar ligação mãe-filho 9 

(criança)” foi a intervenção menos realizada (2,9%; n= 5) com uma média de 0,42 (±0,36) 10 

minutos gastos por consulta. “Avaliar ligação mãe-filho (RN)” foi realizada a 5,3% (n=9) da 11 

amostra com média de 0,95 (±0,90) minutos gastos por consulta e com um valor máximo de 12 

3 minutos (Tabela 9). O somatório destas quatro variáveis mostra que foi avaliada a 94 13 

crianças ou adolescentes no total da amostra (n=170), estes resultados mostram que os 14 

enfermeiros não gastam tempo deste domínio em todas as consultas de saúde infantil e 15 

juvenil que realizam, o que parece demonstrar que se focam nos outros domínios. O valor 16 

máximo gasto foi de 5 minutos, em cada uma das seguintes variável: “Avaliar ligação mãe-17 

filho”, “Avaliar comportamento de vinculação”, “Ensinar sobre vinculação”, “Envolver os 18 

pais”, “Estimular a presença”. No entanto, a intervenção “Encorajar a relação dinâmica” 19 

foi aquela que apresentou uma média mais elevada, de 1,39 (±0,81) minutos por consulta 20 

(Tabela 9). 21 

 22 

 23 

 24 
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 1 

Tabela 9 - Distribuição da realização e tempo gasto por consulta no domínio Vinculação 2 

Vinculação n % 

Tempo Gasto Por 
Consulta (em 

minutos) 

Média 
Desvio 
Padrão 

Avaliar ligação mãe-filho (RN) 9 5,3 0,95 0,90 

Avaliar ligação mãe-filho (criança) 5 2,9 0,42 0,36 

Avaliar ligação mãe-filho 35 20,6 1,11 1,15 

Avaliar comportamento de vinculação 45 26,5 1,13 0,96 

Ensinar sobre vinculação 11 6,5 1,30 1,30 

Incentivar ao envolvimento 8 4,7 0,62 0,34 

Envolver os pais 30 17,6 0,99 0,98 

Estimular a presença 25 14,7 1,09 0,99 

Encorajar a relação dinâmica  18 10,6 1,39 0,81 

 3 

No que diz respeito às intervenções relativas ao domínio “Autocontrolo” verificamos que: 4 

“Avaliar o conhecimento e potencial para melhorar o conhecimento para promover o 5 

autocuidado de continência intestinal e vesical” foi a intervenção do domínio 6 

“Autocontrolo” concretizada em mais consultas (2,4%; n= 4). A média de tempo para a sua 7 

realização foi de 3,50 (±2,12) minutos por consulta (Tabela 10). “Ensinar sobre medidas de 8 

promoção do autocontrole (enurese/encoprese)” foi a intervenção com um máximo de 9 

tempo gasto de 5 minutos, o mais elevado na área de atenção “Autocontrolo”, com uma 10 

média de 2 minutos por consulta (Tabela 10), esta intervenção realizou-se em 1,2% (n=2) 11 

consultas. “Ensinar sobre promover o autocontrolo” foi a intervenção menos realizada em 12 

0,6% (n=1) consultas com média de 1,13 (±0,96) minutos por (Tabela 10). Avaliando os 13 

valores da amostra parecem indicar que os enfermeiros durante as consultas de saúde 14 

infantil e juvenil não valorizam o domínio “Autocontrolo”. A literatura refere que 15 

transtornos emocionais e comportamentais são frequentes em crianças com enurese, 16 

encoprese e incontinência urinária e recomenda que os profissionais de saúde reconheçam 17 

os transtornos psiquiátricos nas crianças e adolescentes com disfunção do trato urinário 18 

inferior, para que possam referenciar para os especialistas, a fim de reduzir o sofrimento e 19 

melhorar o prognóstico (Marciano et al, 2016; Mota, Santos, Petresco & Mota, 2020), para 20 

tal é necessário gastar tempo da consulta de saúde infantil e juvenil.  21 

 22 

 23 

 24 
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Tabela 10 - Distribuição da realização e tempo gasto por consulta no domínio Autocontrolo 1 

Autocontrolo n % 

Tempo Gasto Por 
Consulta (em 

minutos) 

Média 
Desvio 
Padrão 

Avaliar o conhecimento e potencial para 
melhorar o conhecimento para promover o 
autocuidado de continência intestinal e 
vesical 

4 2,4 3,50 2,12 

Ensinar sobre medidas de promoção do 
autocontrole (enurese/encoprese) 

2 1,2 2 --- 

Ensinar sobre promover o autocontrolo 1 0,6 1,13 0,96 

 2 

A lista de intervenções de enfermagem realizadas durante as consultas demonstram a 3 

importância de se refletir sobre a prática clínica na sua dimensão assistencial e a adoção de 4 

estratégias que contribuam para a melhoria da saúde das crianças, adolescentes e famílias, 5 

tal como refere na literatura Santos & Marques  (2015). Assim, e de acordo com Dantas et 6 

la (2020), determinar a carga de trabalho associada às intervenções torna-se relevante na 7 

medida em que influencia a segurança e a qualidade da prática clínica. 8 

Relativamente à “dimensão não assistencial” verificamos que o “Acolhimento da pessoa (Ex: 9 

chamada, receção)” foi a atividade mais realizada em 98,2% (n=167) consultas com uma 10 

média de 1,47 (±2,19) minutos (Tabela 11), executada na maioria das consultas realizadas. 11 

O acolhimento é uma prática presente nas relações terapêuticas, nos atos de receber as 12 

crianças, adolescentes e família, construindo vínculos através da escuta ativa, valorizando 13 

o que dizem e identificando necessidades, funciona como mecanismo de facilitação do 14 

acesso (Gomide, Pinto, Bulgarelli, Santos, & Gallardo, 2017), o facto de ter sido registado o 15 

acolhimento a 167 crianças ou adolescentes pode querer indicar que o acolhimento possa 16 

ter sido realizado em simultâneo por serem irmãos, não necessitando de gastar mais tempo 17 

no acolhimento, no sentido de otimizar o tempo disponível o que vai ao encontro de Costa 18 

et el (2020) que salientam, num estudo descritivo de cariz qualitativo sobre as dificuldades 19 

do acolhimento, a falta de tempo, o excesso de atividades e muitas funções nos CSP.  20 

No que se reporta à “Avaliação inicial”, esta foi a atividade menos realizada em 2,9% (n=5) 21 

consultas com média de 2,89 (±1,87) minutos por consulta (Tabela 11), o que parece indicar 22 

que os enfermeiros gastam pouco tempo com esta atividade, mesmo quando realizam 23 

consultas aos recém-nascidos, em 19 consultas realizadas a recém-nascidos os enfermeiros 24 

referem que só gastaram tempo com a “Avaliação Inicial” em 5 consultas apesar de, como 25 

refere a literatura, o enfermeiro realizar a avaliação inicial no sentido de documentar o 26 

plano de cuidados, justificando e sustentando a sua tomada de decisão e definindo as suas 27 

prioridades, para o fazer necessita de avaliar a criança, adolescente ou família (Ribeiro, 28 

Martins, Tronchin, & Forte, 2018).  29 
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Relativamente aos “Procedimentos de controlo de infeção (Ex: higienização de 1 

equipamentos partilhados; higienização das mãos, etc.)” e estando as infeções associadas 2 

aos cuidados de saúde é um problema crescente que não se pode ignorar pois tem 3 

implicações nos utentes, nas unidades de saúde e na comunidade (Portugal, 2017) 4 

concretizou-se em 74,7% (n=127) consultas, com média de 3,08 (±2,72) minutos por consulta, 5 

este resultado vem ao encontro do estudo realizado em 2016 que apresenta uma a taxa de 6 

adesão dos profissionais à higiene das mãos de 73%, tendo-se verificado um aumento desta 7 

adesão nos ACeS (Portugal, 2017), e salienta a higiene das mãos como a medida mais eficaz, 8 

mais simples e mais económica de prevenir as infeções. 9 

No que concerne à “Documentação de cuidados (registos)” foi a atividade realizada em 10 

81,8% (n=139) consultas, com média de 5,04 (±3,59) minutos por consulta (Tabela 11). As 11 

consultas de saúde infantil e juvenil têm a especificidade de, as avaliações ou outros 12 

assuntos de interesse da criança ou adolescente, serem documentados no boletim de saúde 13 

individual da criança e jovem e no seu processo clínico (Canêjo, Silva, & Lima, 2021; DGS, 14 

2013), os resultados apresentados neste estudo parecem demonstrar que os enfermeiros não 15 

gastam tempo em todas as consultas a documentar os cuidados, este valor pode querer 16 

indicar que alguns enfermeiros contabilizam o tempo gasto no registo como estando 17 

integrado no tempo gasto com a atividade assistencial.  18 

No que toca a “Referenciar a outros profissionais de saúde”, esta foi a intervenção com o 19 

máximo de tempo despendido de 25 minutos, com média de 8,24 (±8,29) minutos (Tabela 20 

11), esta intervenção realizou-se em 10,6% (n=18) consultas. O trabalho em equipa 21 

multiprofissional, como acontece quando o enfermeiro referencia para o Sistema Nacional 22 

de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI), higienista oral, médica de família, assistente 23 

social, saúde escolar, psicóloga, serviço de urgência, dentista, Rede Nacional de Cuidados 24 

Integrados (RNCCI), Núcleo de Apoio à Criança e Jovens em Risco (NACJR), UCC e para outros 25 

colegas enfermeiros, traduz-se numa prática colaborativa, com o objetivo de prestar 26 

melhores cuidados de saúde e aumentar a acessibilidade e a qualidade dos cuidados de saúde 27 

(Peduzzi & Agreli, 2018). O facto dos enfermeiros referenciarem para outros profissionais 28 

de saúde promovem uma comunicação mais efetiva, definem objetivos comuns, 29 

compartilham a tomada de decisão, promovem o reconhecimento do papel e do trabalho 30 

dos outros membros da equipa, promovem a autonomia dos profissionais e a horizontalidade 31 

das relações de trabalho (Fumagalli, Sudré, & Matumoto, 2021). 32 

 33 

 34 

 35 

Tabela 11 - Distribuição da realização e tempo gasto por Atividades Não Assistenciais 36 
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Dimensão não assistencial n % 

Tempo Gasto Por 
Consulta (em 

minutos) 

Média 
Desvio 
Padrão 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, 
receção) 

167 98,2 1,47 2,19 

Avaliação inicial 5 2,9 2,89 1,87 

Referenciar a outros profissionais de saúde 18 10,6 8,24 8,29 

Documentação de cuidados (registos) 139 81,8 5,04 3,59 

Procedimentos de continuidade de 
cuidados (Ex: reprogramação de consultas, 
convocações, etc.) 

97 57,1 2,12 1,78 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 
higienização de equipamentos partilhados; 
higienização das mãos, etc.) 

127 74,7 3,08 2,72 

 1 

No conjunto das 84 intervenções abordadas, existe sempre alguma que não foi realizada em 2 

pelo menos uma das 170 consultas efetuadas. O facto de algumas consultas ultrapassarem o 3 

tempo padronizado por consulta, pode condicionar o enfermeiro e levá-lo a priorizar a 4 

realização de algumas intervenções e deixar outras por fazer naquela consulta, tal como 5 

indicam Braga et al. (2018) quanto à possibilidade de alguns enfermeiros não realizarem ou 6 

adiarem algumas intervenções devido à sobrecarga de trabalho. 7 

 8 

3. Relação entre a idade da criança e o tempo gasto nas intervenções 9 

durante a consulta de saúde infantil e juvenil 10 

 11 

No sentido de avaliar a relação entre as intervenções realizadas pelos enfermeiros e ada 12 

idade das crianças, realizou-se o teste de Spearman. Após realização do teste concluiu-se 13 

que a idade se correlaciona negativamente e com correlações estatísticas altamente 14 

significativas com as intervenções da dimensão Adesão à vacinação (s=-0,337; p=0,000) e da 15 

Vinculação (s=-0,386; p=0,000). A idade é um dos fatores determinantes em manter a 16 

relação de proximidade com a figura de vinculação (Tereso & Matos, 2017), na tabela 12 17 

verificamos que à medida que aumenta a idade das crianças o tempo gasto pelos enfermeiros 18 

nas intervenções destes domínios diminui, o que vai ao encontro ao referido na literatura 19 

que menciona que a intervenção clínica para promover uma melhor qualidade relacional 20 

com a figura de vinculação é considerada pertinente (Tereso & Matos, 2017). Relativamente 21 

à vacinação, o cronograma vacinal do PNV (DGS, 2020), estipula um aumento do intervalo 22 

de tempo entre a administração de vacinas com o aumento de idade das crianças. 23 
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Apurou-se ainda correlações estatisticamente significativas e negativas entre a idade e as 1 

intervenções que compõem os domínios papel parental (s=-0,180; p= 0,019) e papel de 2 

segurança (s=-0,227; p=0,003). Verificando-se que à medida que aumenta a idade das 3 

crianças regista-se um menor tempo gasto pelos enfermeiros nas intervenções que integram 4 

os domínios Papel parental e Papel segurança (Tabela 12), o que parece indicar que as 5 

competências de o enfermeiro para aconselhar e realizar educação parental (Galvão, 6 

Carpenter, Castro & Almeida, 2018), são essenciais nas primeiras consultas realizadas à 7 

criança e família. 8 

No que se refere à relação entre o domínio autocontrolo e a idade da criança regista-se uma 9 

correlação estatisticamente significativa em sentido positivo (s=0,169; p=0,028), isto é, à 10 

medida que aumenta a idade da criança regista-se um aumento do tempo gasto pelos 11 

enfermeiros nas intervenções que integram este domínio (Tabela 12). O enfermeiro com as 12 

intervenções relacionadas com o autocontrolo tem como objetivo promover a autonomia da 13 

criança e adolescente, para que possam adquirir competências para tomarem decisões mais 14 

saudáveis enquanto adultos (Costa, Queiroz & Zeitoune, 2012). 15 

Conclui-se que a idade da criança não se correlaciona com as intervenções que integram os 16 

domínios “Desenvolvimento humano” e “Padrão alimentar e Ingestão de líquidos” (Tabela 17 

12), o que parece indicar que as intervenções dos enfermeiros às crianças, adolescentes e 18 

família, nestes domínios, são importantes em todas as consultas de saúde infantil e juvenil, 19 

isto vai de encontro ao que refere no PNSIJ relativamente às intervenções transversais a 20 

todas as consultas (DGS, 2013). 21 

Neste estudo quisemos ainda perceber de que forma os vários domínios de intervenção do 22 

enfermeiro na consulta de enfermagem à criança se relacionam entre si, verificando-se que 23 

os diferentes domínios se correlacionam entre si em sentido positivo, o que constitui um 24 

bom indicador, traduzindo o contributo dos diferentes domínios para a avaliação do 25 

construto a mensurar neste estudo. Exceções a esta regra são a relação existente entre os 26 

seguintes domínios: “Papel segurança” e “Adesão à vacinação”; “Vinculação” e “Adesão à 27 

vacinação” e; “Autocontrolo” que não se correlaciona com nenhum dos outros domínios 28 

(Tabela 12). 29 

 30 

 31 

 32 

 33 

 34 

 35 
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 1 

Tabela 12 - Correlação entre os domínios e o tempo gasto por consulta 2 
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Idade Spearman 1,000 -,337 ,000 -,180 -,066 -,227 -,386 ,169 

Sig.  ,000 ,996 ,019 ,392 ,003 ,000 ,028 

Adesão à 

vacinação 

Spearman -,337 1,000       

Sig. ,000        

Desenvolvimento 

Humano 

Spearman ,000 ,209 1,000      

Sig. ,996 ,006       

Papel Parental Spearman -,180 ,180 ,336 1,000     

Sig. ,019 ,019 ,000      

Padrão alimentar 

ingestão líquidos 

Spearman -,066 ,205 ,488 ,360 1,000    

Sig. ,392 ,007 ,000 ,000     

Papel segurança Spearman -,227 ,126 ,284 ,453 ,346 1,000   

Sig. ,003 ,101 ,000 ,000 ,000    

Vinculação Spearman -,386 ,108 ,160 ,411 ,222 ,490 1,000  

Sig. ,000 ,161 ,038 ,000 ,004 ,000   

Autocontrolo Spearman ,169 -,026 ,085 ,043 ,000 -,065 -,114 1,000 

Sig. ,028 ,733 ,273 ,581 ,995 ,397 ,140  

 3 

Com o aumento da idade das crianças, constatamos que os enfermeiros gastam menos tempo 4 

a realizar as intervenções associadas aos domínios “Adesão à vacinação”, “Papel parental”, 5 

“Papel segurança”, “Vinculação” e em oposição há um aumento de tempo gasto associado 6 

às intervenções do domínio “Autocontrolo”. A educação e motivação dessa população são 7 

essenciais para que seja possível a aquisição ou mudança de hábitos e comportamentos (OE, 8 

2010). 9 

  10 
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CONCLUSÃO 1 

 2 

As consultas de saúde infantil e juvenil são momentos em que o enfermeiro interage com a 3 

criança, o adolescente e a família no sentido de vigiar e promover o seu estado de saúde. 4 

Calcular a carga de trabalho decorrente das intervenções dos enfermeiros durante essas 5 

consultas é fundamental para garantir a qualidade e a segurança dos cuidados de saúde 6 

prestados.   7 

Este estudo estruturou-se em torno de quatro objetivos: (1) identificar as intervenções que 8 

os enfermeiros realizam na consulta de saúde infantil e juvenil, (2) determinar o tempo 9 

gasto pelos enfermeiros em cada uma das intervenções que desenvolvem na consulta de 10 

saúde infantil e juvenil, (3) determinar o tempo gasto pelos enfermeiros no conjunto de 11 

intervenções que desenvolvem na consulta de saúde infantil e juvenil, e (4) analisar a 12 

relação entre a idade da criança e o tempo gasto nas intervenções que os enfermeiros 13 

desenvolvem nas consultas de saúde infantil e juvenil. 14 

Relativamente às intervenções que os enfermeiros realizam na consulta de enfermagem de 15 

saúde infantil e juvenil, destacam-se as da dimensão assistencial com supremacia das 16 

intervenções relacionadas com o domínio “Desenvolvimento humano”, tais como avaliar 17 

peso, avaliar IMC/percentil. De salientar no domínio “Padrão alimentar ou de ingestão de 18 

líquidos” que a intervenção mais realizada foi avaliar conhecimento, potencial e capacidade 19 

da criança, adolescentes e família para alimentar. No que se reporta ao domínio “Adesão à 20 

vacinação” a intervenção avaliar adesão à vacinação e ensinar sobre vacinação destacam-21 

se.  Relativamente ao domínio “Papel parental”, a intervenção mais realizada foi ensinar 22 

sobre o papel parental. No domínio “Vinculação” temos a referir a intervenção avaliar 23 

comportamento de vinculação como a mais realizada. Destaca-se no domínio “Papel 24 

Segurança” a intervenção avaliar conhecimento e potencial para melhorar conhecimento 25 

sobre prevenção de acidentes como a intervenção mais realizada pelos enfermeiros à 26 

criança, adolescente e família. Por fim, no domínio “Autocontrolo” a intervenção avaliar 27 

conhecimento e potencial para melhorar o conhecimento das crianças, adolescentes e 28 

família para promover o autocuidado de continência intestinal e vesical foi a mais 29 

executada. Identificou-se também, na dimensão não assistencial, a intervenção acolhimento 30 

da pessoa como a mais realizada, de salientar que esta intervenção foi a que os enfermeiros 31 

realizaram mais vezes, a 167 crianças e jovens da nossa amostra. 32 

Durante as consultas de saúde infantil e juvenil, os enfermeiros gastam tempo na execução 33 

das intervenções que lhe estão inerentes, no que diz respeito ao domínio “Adesão à 34 

vacinação” gastam em média 3,03 minutos, a intervenção avaliar adesão à vacinação 35 

apresenta a média mais elevada com um valor máximo de 30 minutos. O domínio 36 

“Desenvolvimento humano” é o domínio que apresenta a média de tempo mais elevada com 37 

12,35 minutos, sendo que realizar o teste de diagnóstico precoce é a intervenção que 38 

apresenta a média de tempo gasto por consulta mais elevada. Relativamente ao domínio 39 
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“Papel parental”, a média de tempo gasto por consulta é de 1,65 minutos e a intervenção 1 

que demora mais tempo é informar sobre o papel parental. No que se reporta às 2 

intervenções do domínio “Padrão alimentar ingestão líquidos”, destaca-se a intervenção 3 

treinar o amamentar com a média de tempo gasto por consulta mais elevado. O domínio 4 

“Papel Segurança” apresenta uma média de 1,13 minutos gastos por consulta e a intervenção 5 

ensinar sobre medidas de segurança foi a intervenção em que os enfermeiros despenderam 6 

mais tempo. No que concerne ao domínio “Vinculação”, o tempo gasto em média, pelos 7 

enfermeiros por consulta foi de 1,18 minutos, sendo encorajar a relação dinâmica a 8 

intervenção em que gastam mais tempo. Relativamente ao domínio “Autocontrolo”, 9 

verificou-se que os enfermeiros despenderam em média 0,09 minutos, nas intervenções que 10 

integram este domínio, a intervenção avaliar o conhecimento e potencial para melhorar o 11 

conhecimento das crianças, adolescentes e famílias para promover o autocuidado de 12 

continência intestinal e vesical foi a intervenção mais realizada, com uma média de 3,50 13 

minutos. Concluiu-se que as atividades não assistenciais gastavam um tempo considerável 14 

da consulta, com média de 10,13 minutos, de salientar a referenciação para outros 15 

profissionais de saúde como a intervenção que mais tempo consome neste domínio. 16 

Verificou-se que o tempo médio gasto pelos enfermeiros na consulta de saúde infantil e 17 

juvenil, considerando o tempo despendido no total das intervenções que realizaram, dos 18 

diferentes domínios, foi de 34,27 minutos. 19 

Analisou-se a relação entre a idade da criança ou adolescente e o tempo gasto nas 20 

intervenções que os enfermeiros desenvolvem nas consultas de saúde infantil e juvenil e 21 

verificou-se que a idade se correlaciona positivamente com o domínio “autocontrolo”, ou 22 

seja, à medida que aumenta a idade da criança aumenta o tempo de consulta que os 23 

enfermeiros despendem nas intervenções que integram este domínio. 24 

Verificou-se que 41,8% das consultas realizadas pelos enfermeiros, no decurso deste estudo, 25 

foram efetuadas no primeiro ano de vida das crianças e ainda que as crianças que foram às 26 

consultas no período de tempo em que decorreu este estudo eram maioritariamente 27 

saudáveis. 28 

Durante este estudo identificaram-se alguns constrangimentos. As medidas de contingência 29 

impostas pela pandemia COVID-19, impuseram estratégias adaptativas para que este estudo 30 

acontecesse, de referir o facto de não termos tido contacto presencial com os enfermeiros 31 

que procederam à colheita dos dados, tendo recorrido às tecnologias digitais para incentivar 32 

a sua participação. A diminuição do número de consultas devido aos facto dos pais evitarem 33 

e adiarem ao máximo as consultas, com o enfermeiro, na unidade de saúde, refletiu-se no 34 

número de crianças e adolescentes/famílias que participaram neste estudo, mas também se 35 

considera que apesar de terem sido realizadas reuniões, online, e de ter sido partilhado um 36 

vídeo explicativo sobre o preenchimento do instrumento de colheita de dados, não foi 37 

possível controlar o método de cálculo do tempo gasto pelos enfermeiros em cada 38 

intervenção que realizaram, podendo ter sido diferente de enfermeiro para enfermeiro. 39 
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Alguns enfermeiros referiram ser um instrumento exaustivo e moroso, o que pode ter 1 

contribuído para que a adesão ao preenchimento do instrumento não fosse mais elevada. 2 

A dotação segura dos enfermeiros é um tema de enorme importância, para a qualidade e 3 

segurança dos cuidados e para a satisfação dos enfermeiros e para a sua saúde, contudo, 4 

nos CSP tem sido pouco estudada. Os resultados deste estudo evidenciam a sua pertinência 5 

e a necessidade de dar continuidade ao estudo deste tema no sentido de poder vir a 6 

contribuir para a organização das consultas de enfermagem nas USF e UCSP e para o 7 

desenvolvimento de uma fórmula de cálculo das dotações seguras adequada às reais 8 

necessidades dos clientes de cuidados. 9 

O estudo é inovador e a evidência produzida sobre a carga de trabalho dos enfermeiros nas 10 

consultas de saúde infantil e juvenil, em Portugal, pode contribuir para a construção de uma 11 

matriz orientadora da dotação segura dos enfermeiros a exercer em USF e UCSP, baseadas 12 

nas competências específicas do EEESIP, que garantam a qualidade e segurança dos cuidados 13 

às crianças, adolescentes e famílias. 14 

Acredita-se que tendo por base este estudo pode partir-se para futuras investigações. 15 

Sugerimos que se realizem mais estudos como este no país porque sendo de âmbito nacional 16 

permite comparar resultados. Consideramos pertinente e de extrema importância que esses 17 

estudos estejam integrados no projeto MDAIF_CSP para que se unam esforços entre os 18 

investigadores e em conjunto se consiga desenhar a almejada matriz de dotação segura dos 19 

enfermeiros dos CSP. 20 

 21 

 22 

 23 

 24 

 25 

 26 

 27 

 28 

 29 

 30 

 31 

 32 

 33 
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1. Idade ____ 6 

 7 

2. Sexo 8 

o Masculino 9 

o Feminino 10 

o Intersexo 11 

 12 

3. Nível de ensino 13 

o Não se aplica (creche, infantário ou pré-escolar)  14 

o Frequenta ou completou 1º ciclo  15 

o Frequenta ou completou 2º ciclo  16 

o Frequenta ou completou 3º ciclo  17 

o Frequenta ou completou Secundário  18 

o Frequenta ou completou Ensino Superior 19 

 20 

4. Rendimento escolar  21 

o Frequenta creche, infantário ou pré-escolar 22 

o Nº de retenções ______ 23 

 24 

5. Situação Profissional 25 

o Não se aplica  26 

o Estudante 27 

o Trabalhador-Estudante 28 

o Sem trabalho remunerado 29 

o Ativo Profissão?_____ 30 

 31 

6. Com Quem Vive 32 

o Pais 33 

o Mãe 34 

o Pai 35 

o Pais e irmão(s) 36 

o Outro(s) Familiar(es) 37 

 38 

7. Problemas de saúde 39 

o  Cardiovasculares 40 

Caraterização do cliente 
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o Osteomusculares 1 

o Cerebrovasculares 2 

o Endócrinos 3 

o Psíquicos 4 

o Gastrointestinais 5 

o Oncológicos 6 

o Oftalmológicos 7 

o Dermatológicos 8 

o Neurológicos 9 

o Respiratórios 10 

o Urológicos 11 

o Prematuridade 12 

o Deficiência 13 

o Atrasos desenvolvimento 14 

o Comunicação e linguagem 15 

o Comportamento 16 

o Consumo de substâncias 17 

o Outros. Quais ? ________________________________________ 18 

 19 

8. Grau de Dependência Mobilidade 20 

o Não se aplica 21 

o Limitado  22 

o Sem limitações  23 

 24 

9. Idas ao SU ou CA, desde a última consulta de vigilância 25 

o  Acidente 26 

o  Doença 27 

 28 

9.1 Quantas vezes? ____ 29 

 30 

  31 
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 1 

 2 

 3 

 4 

 5 

INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação inicial ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Realizar teste de diagnóstico precoce (rastreio 

de doenças metabólicas) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Verificar a realização das vacinas VHB e BCG e 

rastreio de doenças metabólicas (caso de 

aplique) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comprimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Vigiar fontanela ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Vigilar tónus muscular ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o reflexo de sucção ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar presença de reflexos primitivos ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

o conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

da mãe para amamentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Assistir no amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar a amamentação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre aleitamento materno ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir no amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a lactação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem ao Recém-nascido 
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Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

para alimentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, trocar fralda, 

precauções de segurança etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção de acidentes ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

o conhecimento sobre medidas de segurança 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de segurança ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho (RN) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar ao envolvimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas 

indicadores de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 
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Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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 1 

 2 

 3 

 4 

 5 

INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Verificar a realização das vacinas VHB e BCG e 

rastreio de doenças metabólicas (caso de 

aplique) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre vacinação 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comprimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Vigiar fontanela ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Vigilar tónus muscular ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o reflexo de sucção ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

o conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala 

de Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

da mãe para amamentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Assistir no amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar a amamentação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre aleitamento materno ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir no amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 1 mês 
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Treinar o amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a lactação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

para alimentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o conhecimento e potencial para 

melhorar o conhecimento para prevenir o 

regurgitar 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre como prevenir a regurgitação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre regurgitação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, trocar fralda, 

precauções de segurança etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção de acidentes ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

o conhecimento sobre medidas de segurança 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de segurança ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho (RN) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar ao envolvimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 
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Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas 

indicadores de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não  

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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 2 

 3 

 4 

 5 

INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Verificar a realização das vacinas VHB e BCG e 

rastreio de doenças metabólicas (caso de 

aplique) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre vacinação 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comprimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Vigiar fontanela ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Vigilar tónus muscular ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o reflexo de sucção ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

o conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala 

de Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

da mãe para amamentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Assistir no amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar a amamentação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre aleitamento materno ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir no amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 2 meses 
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Treinar o amamentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o conhecimento e o potencial para 

aumentar o conhecimento para prevenir e tratar 

o ingurgitamento mamário 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

para alimentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar regurgitação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o conhecimento e potencial para 

melhorar o conhecimento para prevenir o 

regurgitar 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre como prevenir a regurgitação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre regurgitação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, trocar fralda, 

precauções de segurança etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção de acidentes ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de segurança ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho (criança) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar ao envolvimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 
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Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas 

indicadores de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não  

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

 2 

  3 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre vacinação 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comprimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Vigiar fontanela ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

o conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala 

de Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

para alimentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, trocar fralda, 

precauções de segurança etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção de acidentes ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

o conhecimento sobre medidas de segurança 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de segurança ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 4 meses 
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Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade 

para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas 

indicadores de qualquer tipo de maus tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre vacinação 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comprimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Vigiar estado de erupção dentária ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala de 

Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar a amamentação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade para 

alimentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, trocar fralda, precauções 

de segurança etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção de acidentes ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre medidas de segurança 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 6 meses 
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Ensinar sobre medidas de segurança ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade para 

tomar conta (necessidades desenvolvimentais) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

 2 

 3 

 4 

 5 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre vacinação 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comprimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Vigiar fontanela ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala de 

Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade para 

alimentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre alimentação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, trocar fralda, precauções 

de segurança etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção de acidentes ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre medidas de segurança 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 9 meses 
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Ensinar sobre medidas de segurança ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade para 

tomar conta (necessidades desenvolvimentais) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre vacinação 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comprimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala de 

Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade para 

alimentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, trocar fralda, precauções 

de segurança etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade para 

tomar conta (necessidades desenvolvimentais) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 12 meses 
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Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comprimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala de 

Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade para 

alimentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, trocar fralda, precauções 

de segurança etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 15 meses 
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Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comprimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala de 

Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar a amamentação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, precauções de segurança 

etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 18 meses 

 



 

112 
 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comprimento ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala de 

Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar a amamentação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento, potencial e capacidade para 

alimentar 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Treinar o alimentar ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, precauções de segurança 

etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção de acidentes ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre medidas de segurança 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de segurança ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 2 anos 
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Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar altura ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar perímetro cefálico ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar dentição ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar TA ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor Escala de 

Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar a amamentação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, precauções de segurança 

etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção de acidentes ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre medidas de segurança 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de segurança ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento para promover o autocuidado de 

continência intestinal e vesical 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 3 anos 
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Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar altura ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar dentição ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar TA ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala de 

Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, precauções de segurança 

etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre medidas de segurança 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento para promover o autocuidado de 

continência intestinal e vesical 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de promoção do autocontrole 

(enurese/encoprese) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 4 anos 
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Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre vacinação 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar altura ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar dentição ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Rastrear visão (tabela de Snellen) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar TA ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliação desenvolvimento psicomotor (Escala de 

Avaliação do Desenvolvimento Mary Sheridan 

Modificada) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, precauções de segurança 

etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção de acidentes ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre medidas de segurança 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de segurança ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 5 anos 
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Avaliar o conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento para promover o autocuidado de 

continência intestinal e vesical 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de promoção do autocontrole 

(enurese/encoprese) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 



 

121 
 

 1 

 2 

 3 

 4 

 5 

INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar altura ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar dentição ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Rastrear visão (tabela de Snellen) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar TA ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, precauções de segurança 

etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento para promover o autocuidado de 

continência intestinal e vesical 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de promoção do autocontrole 

(enurese/encoprese) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre promover o autocontrolo ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 6 / 7 anos 
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Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar altura ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar dentição ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar TA ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, precauções de segurança 

etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre prevenção de acidentes 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção de acidentes ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre medidas de segurança 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de segurança ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento para promover o autocuidado de 

continência intestinal e vesical 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre medidas de promoção do autocontrole 

(enurese/encoprese) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar ligação mãe-filho ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar comportamento de vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vinculação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 8 anos 
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Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o desempenho do papel ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Envolver os pais ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Estimular a presença ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Encorajar a relação dinâmica  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre vacinação 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar altura ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar dentição ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar TA ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, precauções de segurança 

etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar maturação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre maturação (feminina/masculina) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento/maturação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 10 anos 
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Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar adesão à vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar 

conhecimento sobre vacinação 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Promover a vacinação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar altura ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar dentição ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar TA ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre desenvolvimento infantil 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento infantil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, precauções de segurança 

etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar maturação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre maturação (feminina/masculina) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento/maturação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar capacidade e potencial para aumentar a 

capacidade para tomar conta (necessidades 

desenvolvimentais) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Informar sobre papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 
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Negociar papel parental ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não  

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar altura ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar dentição ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar TA ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre alimentação, precauções de segurança 

etc. 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente (casa/escola) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar maturação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre maturação (feminina/masculina) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento/maturação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Incentivar o comportamento de procura de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre hábitos de saúde: interação sexual ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre prevenção da gravidez ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre o uso de contracetivo ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre o consentimento informado ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Consulta de Enfermagem 12 / 13 anos 
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Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

 1 

  2 
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 1 

 2 

 3 

 4 

INTERVENÇÕES / ATIVIDADES DE ENFERMAGEM REALIZADAS 
INDIQUE O TEMPO 

GASTO (mm:ss) 

Acolhimento da pessoa (Ex: chamada, receção) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar altura ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar peso ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar IMC/percentil ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar dentição ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar TA ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente (casa/escola) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar segurança do ambiente ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre desenvolvimento físico/psíquico e social ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar maturação ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar conhecimento e potencial para melhorar o 

conhecimento sobre maturação (feminina/masculina) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar o conhecimento e o potencial para melhorar o 

conhecimento sobre o uso contracetivo 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre o uso de contracetivo ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Instruir sobre o uso de contracetivo ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Ensinar sobre o consentimento informado ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Avaliar a existência de sinais ou sintomas indicadores 

de qualquer tipo de maus-tratos 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Referenciar a outros profissionais de saúde ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Documentação de cuidados (registos) ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de continuidade de cuidados (Ex: 

reprogramação de consultas, convocações, etc.) 
○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Procedimentos de controlo de infeção (Ex: 

higienização de equipamentos partilhados; 

higienização das mãos, etc.) 

○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Outras avaliações/intervenções  ○ Sim / ○ Não _____ : _____ 

Considera que por falta de tempo no decurso 

desta consulta não foi possível 

realizar/implementar todas as intervenções que 

considerava necessárias/prioritárias/essenciais? 

○ Sim / ○ Não  

Consulta de Enfermagem 15 / 18 anos 
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